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III."''»  e  Ex.'""  Sr. 


A  REVOLUÇÃO  scientifica  que  se  tem  realisado  em  to- 
dos os  povos,  se  por  um  lado  enaltece  e  consolida  em  me- 
lhores bases   os   direitos  do  homem,  por  outro  assignala  e 
vincula  maiores  exigências   ás  sociedades  modernas,  tanto 
no  que  possa  referir-se  aos  úttributos  da   civilisação,  como 
no  que  é  concernente  á  sua  formação  e  constituição  intima. 
Quantas  mais  riquezas  e  capitães  se  accumulem  ou  se  dis- 
tribuam  generosa   e   progressivamente  pelas  províncias  de 
um   paiz,    tantas    mais   necessidades    se  evidenciam   como 
maiores  desvelos  reclamam.   E"   indubitável.  As  conquistas 
do  século  XIX,  que  a  sciencia  tem  inspirado  como  tributaria 
indispensável  das   grandes   aspirações   dos  povos,  não  dis- 
pensam cuidados,  antes  os  demandam  effectivos  e  constan- 
tes ;  como  não  exultariam,  se  por  ventura  tivessem  o  aban- 
dono por  sua  guarda  exclusiva,  ou  o  desamparo  por  verda- 
deiro condão  de  segurança  ! . . .  As   riquezas   como  as  con- 
quistas não  vivem    isoladas    e  desamparadas  de  outros  ele- 
mentos orgânicos ! 

Impõem-se  as  leis  da  sciencia,  é  uma  verdade;  e  o  es- 
pirito publico  como  cjue  se  absorve  na  çontem.plação  gran- 


diosa  de  tudo  que  define  um  progresso  de  ordem  superior. 
A  humanidade,  porém,  também  tem  as  suas  leis  imprescin- 
diveis  e  naturaes,  e,  por  muito  que  as  idéas  caminhem  e 
presidam  á  realisação  de  portentosos  emprehendimentos, 
por  muito  que  procurem  avantajar-se  ás  praticas  seguidas 
no  passado  e  sobrelevarem  ao  culto  da  tradição,  nem  por 
isso  o  direito  das  gentes  canta  victorias  mais  esclarecidas, 
ou  apregoa  factos  de  mais  luminosa  intelligencia. 

A  guerra  vive  ainda  apesar  de  todos  os  sonhos  philo- 
sophicos!  Emqu;into  o  homem  assistir  á  transmudação  dos 
séculos,  e  tiver  existência  sobre  o  orbe,  que  é  gérmen  e 
guarida  de  patrióticas  ambições ;  a  guerra  viverá  sempre  a 
seu  par,  e  será  a  sua  companheira  dilecta,  por  isso  mesmo 
que  é  um  culto  !  A  guerra  constitue  ainda  um  progresso, 
um  dogma,  uma  religião  do  dever,  a  que  se  curva  e  obe- 
dece o  espirito  humano.  Sem  ella  não  se  civilisaria  o  mundo, 
como  não  se  firmariam  na  terra  os  princípios  augustos  do 
direito  e  da  verdade  ! . . . 

Ex.'"°  Sr, :  —  As  instituições  militares  dos  povos,  longe 
de  os  vexar  no  conceito  das  nações,  são  cada  vez  mais  urn 


testemunho  franco  de  gloria  e  civilisaçáo.  Essas  instituições 
existem  hoje  em  todos  os  paizes,  e  na  mór  parte  em  atmos- 
phera  de  grandeza,  contando-se  por  verdadeiras  maravilhas 
as  suas  successivas  transformações  e  remodelações,  uma 
vez  que  mais  e  mais  obedecem  aos  progressos  notáveis  da 
industria,  ds  inspirações  formosíssimas  da  arte,  e  aos  dita- 
mes serenos,  justos  e  reflectidos  da  verdadeira  sciencia  mi- 
litar, única  que    congloba  em    si  todas  as  sciencias  sociaes. 

Nos  campos  da  Europa  —  ainda  mesmo  nos  mais  illu- 
minados  pelas  luzes  da  philosophia —  os  combatentes  não 
se  contam  já  por  milhares  e  sim  por  milhões,  como  as  at- 
tribuiçÕes  docommando,cada  vez  mais  engrandecidas,  quasi 
sobrelevam  ás  faculdades  do  homem.  O  objectivo  de  todos 
os  povos  é  vencer,  é  dominar,  é  ditar  a  lei  universal,  é  ves- 
tir a  armadura  reluzente  de  César,  transformando-se  as  na- 
ções em  campos  de  alarme  ou  verdadeiras  cidadellas  em 
disposição  de  batalha.  As  nações  grandes  dão  o  exemplo 
na  brecha,  e  depois  do  assedio,  a  lembrança  da  lucta  não 
esmorece  nem  se  dissipa. 

São  profundas  as  remodelações  militares  doeste  sçculo, 


mas  são  também  doutas  pela  virtude  que  inspiram.  N'elle 
teem  tido  um  desenvolvimento  extraordinário  as  sciencias 
de  applicação,  como  teem  logrado  novas  apothéoses  algunS 
principios,  que  primeiro  illustraram  a  historia  da  humani- 
dade. O  que  foi  primitivo  e  acompanhou  antigas  gerações, 
traja  hoje  por  vezes  as  galas  da  novidade,  e  hontem  como 
hoje,  se  a  sciencia  ficou  e  constituiu  o  seu  pedestal,  d'elle 
não  se  afasta  a  geração  moderna,  que,  n'esse  ponto,  não 
desmente  nem  propulsa  auctorisadas  tradições. 

Hontem  como  hoje,  as  nações  circunspectas  e  bem  ar- 
madas são  o  typo  da  mais  sã  constituição  politica  e  mi- 
litar ;  sem  que  por  isso  se  traduzam  encargos  impossíveis 
de  sustentar  e  manter,  ou  se  ameacem  de  morte  e  inaniçao 
as  mais  instituições  sociaes.  O  militarismo  não  inhibe,  por- 
que mais  revigora  e  acredita  os  labores  de  uma  nacionali- 
dade. Quanto  mais  ella  tem  arreigada  a  noção  da  disciplina, 
tanto  mais  se  subordina  ás  exigências  da  producção  e  do 
trabalho,  tendo  ainda  a  resignação  para  a  crueza  do  sofíri- 
mento,  e  a  educação  respeitosa  como  incentivo  de  gloria. 
O   soldado  como  o  operário  são  os  primeiros  productores 


do  progresso ;  pode  crêr-se  !  Elementos  precisos  ás  conquis- 
tas dos  tempos  modernos,  elles  formam  como  que  um  único 
ser  no  desempenho  das  mais  levantadas  exigências  nacio- 
naes.  Elles  são  a  Ibrça  e  a  avalanche,  a  victoria  e  a  tem- 
pestade, a  luz  e  a  sombra,  o  phanal  e  a  escuridade  i 
mas  nem  por  isso  se  tumultuam  as  profissões,  ou  se  ame- 
drontam os  sentimentos  do  bem.  Digo  mais:  —  se  o  solda- 
do como  o  operário  desapparecessem  da  terra,  seria  ermo 
de  glorias  o  solo  da  pátria,  e  não  haveria  acções  grandes  a 
contar  ou  descrever! 

E,  se  as  riquezas  publicas  como  as  instituições,  o 
progresso  como  a  civilisaçao  dos  povos,  não  medram  nem 
se  robustecem  quando  se  encontram  em  abandono,  ou  quan- 
do lhes  fallecem  os  elementos  indispensáveis  de  garantia, 
segurança  e  protecção ;  se  não  se  acreditam  nem  cobram 
alentos  novos  quando  lhes  falta  o  apoio  e  esteio  inherente 
á  força  publica,  que  é  um  agente  de  ordem  e  moralisação; 
de  razão,  é,  Sr,  que  a  um  obreiro  —  embora  humil- 
de—  seja  dado  ou  permittido  o  ensejo  de  contribuir  também 
no  seu  pouco  para  o  progressivo  aperfeiçoamento  da  insti- 


tuição  a  que  consagrou  todas  as  suas  faculdades,  aperfei- 
çoamento que  tem  sido  o  objectivo  perenne  dos  seus  traba- 
lhos e  das  suas  preoccupaçóes  mais  apaixonadas.  Onde  to- 
dos lidam,  são  mais  fáceis  as  conquistas  da  civilisação. 

Ex."°  Sr.:  —  A  instituição  eorganisação  de  uma  Guar- 
da Civil  em  Portugal  é  uma  instituição  precisa,  intelligente 
e  sobremodo  sensata. 

Com  o  acréscimo  dos  contingentes  e  dos  effectivos  de- 
vidos ao  recrutamento  obrigatório,  engrandecem-se  em  nu- 
mero os  escalões  de  combate,  o  que  é  um  bem ;  mas  tal 
disposição  que,  á  primeira  vista,  se  affigura  uma  virtude, 
não  terá  uma  representação  tão  solida  e  tanto  valor,  desde 
que  a  organisação  das  reservas  estacione  no  limbo  dos  re- 
gulamentos theoricos,  ou  não  tenha  nunca  a  necessária  rea- 
lisação.  As  reservas  se  não  constituem  uma  base  primor- 
dial de  organisação,  que  constituem  decerto,  são  pelo  me- 
nos um  elemento  complementar  de  subida  importância,  on- 
de se  contam  effectivos  mais  numerosos,  núcleos  fortes  de 
força  publica,  agrupamentos  preponderantes,  e  depósitos  de 
toda  a  ordem, 


E,  se  as  reservas  sac  necessárias  como  núcleos  de  for- 
ça, resistência  e  garantia  á  defensão  nacional;  se  ellas  são 
o  verdadeiro  reforço  dos  exércitos  permanentes  e  escalão 
indispensável  ó  sua  composição  orgânica,  tanto  no  que  in- 
teressa ás  exigências  da  táctica  e  da  estratégia,  como  no 
que  se  impõe  á  sua  actividade ;  se  ellas  são  e  traduzem  o 
acrescentamento  dos  exércitos  e  o  principal  apoio  das  suas 
operações  em  campanha  ;  aos  exércitos  cumpre  também  for- 
mal-as  com  elementos  bons  e  instruídos,  de  modo  que,  em 
todos  os  tempos,  ellas  mantenham  a  mais  estreita  ligação 
com  os  elementos  activos,  e  em  nada  diíficultem  os  precei- 
tos e  praticas  da  mobilisação.  Grandes  ou  pequenos  os  exér- 
citos, elles  teem  natural  e  necessariamente  que  ser  instrui 
dos,  para  que  satisfaçam  com  verdade  ao  seu  tim  e  com 
prebendam  com  justeza  a  sua  missão  na  paz  e  na  guerra. 
Sem  instrucção,  não  seria  hoje  possível  obrar  maravilhas  de 
valor  nem  cumprir  o  dever  militar.  A  instrucção  é  a  alma, 
é  a  vida,  é  o  espirito,  é  a  essência  sublime  dos  exércitos; 
mas,  por  isso  mesmo  que  o  é,  mais  ella  deve  ser  cuidada, 
reflectida,  primorosa,  constante  e  desvelada. 


A  ausência  de  eífectivos  nos  regimentos  de  primeira  i- 
nha,  se  é  uma  causa  de  lenidade  e  de  fraqueza  orgânica,  é 
também  uma  causa  de  perdição  e  grave;  porque  não  só  le- 
va o  desanimo  aos  quadros  das  diversas  unidades  e  lhes  at- 
tenua  ou  diminue  o  esforço  da  sua  intelligencia,  como  tor- 
na nulla  a  instrucção,  o  que  mata  e  destroe  completamente 
pela  base  a  seriedade,  o  prestigio  e  o  valor  da  instituição  mili- 
tar. A  ausência  de  eífectivos  é  ainda  uma  causa  de  injustiça; 
porque  sacrifica  uns  em  proveito  d^outros,  porque  duplica  o 
esforço  physico  e  o  trabalho,  porque  fere  pelo  exaggero  das 
obrigações,  porque  empallidece  as  recompensas  que  são  ali- 
cerce á  disciplina,  e  porque  affecta,  vicia,  conturba,  esma- 
ga e  destroe  os  princípios  da  ordem  e  os  princípios  do  bem! 

Mas,  ha  mais: — um  exercito  para  instruir-se  e  satis- 
fazer conscientemente  á  sua  missão,  não  pode  nem  deve 
empregar-se  diariamente  em  serviços  de  policia,  e  em  tantos 
outros,  que  mais  e  mais  enfraquecem  a  sua  actividade,  de- 
pois de  lhe  haverem  conturbado  o  seu  propósito  e  o  seu 
fim  militar.  O  exercito  é  um  elemento  de  ordem,  é  verda- 
de; mas  é  também  um  factor  de  combate,  um  agente  pre- 


ponderante  da  guerra ;  e  da  paz  que  o  fosse  somente,  nem 
por  isso  deveria  ser  componente  vistoso  das  festas  popula 
res ! .  .  .  O  exercito  em  tempo  de  paz  é  uma  escola,  é  um 
instituto,  é  uma  academia  privilegiada,  por  isso  mesmo  que 
a  paz,  constituindo  para  elle  uma  situação  provisória,  se 
destina  principalmente  á  cogitação,  ao  estudo  e  á  medita- 
ção dos  diversos  misteres  e  preoccupações  da  guerra.  Quan- 
do não  se  procede  assim,  e  pelo  contrario,  tudo  se  pertur- 
ba, mistura,  desacredita  e  deprecia,  então,  o  exercito  trans- 
muda-se  n'uma  instituição  vã,  senão  perigosa,  onde  tudo 
tem  de  ser  ligeiro,  ingrato,  fementido  e  incompleto!  Irrisão 
que  esmaga,  pobreza  que  envergonha!  I 

Ora  é  para  evitar  tudo  isto,  e  relembrar  determinados 
feitos  históricos,  que  a  organisação  da  Guarda  Civil  tem 
uma  razão  de  ser  cm  extremo  importante.  E''  para  dispen- 
sar ao  exercito  esse  pesadíssimo  encargo  da  policia  geral 
em  todo  o  reino,  e  para  o  acrescentar  e  melhorar  nas  suas 
bases  de  formação,  que  a  Guarda  Civil,  como  unidade  de 
reserva,  se  evidencia  e  se  impõe  como  elemento  de  gran- 
díssima utilidade. 


Ex."°  Sr. : — A  organisação  da  Guarda  Civil  em  Por- 
tugal dispensa  o  exercito  de  concorrer  ás  feiras,  aos  ar- 
raiaes  e  ás  festividades  religiosas ;  desobriga-o  do  serviço 
de  escoltas  e  de  guardas  a  cadeias  publicas ;  permitte-lhe 
instrucção  mais  solida  e  melhor  concentração  das  suas  for- 
ças ;  evita-lhe  o  intrometter-se  em  funcções  estranhas  á  sua 
verdadeira  occupação ;  dispensa-lhe  os  destacamentos  e  as 
diligencias  successivas ;  garante-lhe  a  certeza  de  mais  com- 
pletos eífectivos ;  favorece-lhe  melhor  a  sua  administração ; 
e  fundamenta  mais  lucidamente  a  constituição  e  compo- 
sição dos  seus  elementos  orgânicos. 

A  Guarda  Civil  constitue  ainda  um  escalão  de  com- 
bate e  uma  unidade  completa  de  2.*  reserva,  o  que,  por  to- 
dos os  motivos  inherentes  á  paz  e  á  guerra,  interessa  gran- 
demente á  organisação  da  força  publica.  Ella  abraça  em 
sua  dispersão  todos  os  districtos  e  provindas  do  reino ;  vi- 
gia pela  segurança  e  bem  estar  de  todas  as  classes;  policia 
os  campos  e  as  cidades,  as  propriedades  e  as  freguezias ; 
soccorre  as  victimas  de  desastre ;  protege  os  fracos ;  zela  os 
interesses  do  estado  e  do  commercio;  persegue  e  prende 


os  criminosos ;  evita  o  contrabando ;  denuncia  a  revolta ;  e 
prestando  muitos  outros  serviços  de  não  somenos  impor- 
tância, a  organisação  da  Guarda  Civil  constitui*  uma  ques- 
tão de  todo  o  ponto  útil  e  interessante.  EUa  deve  exercer 
uma  influencia  salutar  e  benéfica  tanto  nos  grandes  como 
nos  pequenos  povoados,  e  obedecendo  a  fins  homogéneos, 
sensatos,  intelligentes  e  levantados,  ella  acreditará  o  esfor- 
ço da  sua  prestabilidade,  como  satisfará  por  completo  a  dif- 
ferentes  necessidades  publicas. 

Certamente  que  esta  memoria,  distando  muito  da  per- 
feição, não  traduzirá  essa  aspiração  nobilíssima.  E\  po- 
rém, escripta  sob  o  dominio  duma  convicção  intima,  obe- 
dece cm  suas  bases  á  legislação  hespanhola  e  portugueza, 
urdiu-se  a  par  das  ordenações  mais  productivas  da  guarda 
fiscal,  moldou-se  nos  orçamentos  do  estado,  acatou  os  prin- 
cipios  e  as  regras  mais  esclarecidas;  mas,  ainda  assim,  é 
certo  que  não  constitue  uma  obra  de  merecimento. 

Ficam,  porém,  estabelecidos  os  preceitos,  os  meios,  as 
bases,  os  methodos  e  os  princípios,  segundo  os  quaes,  um 
espirito  inteiligente  e  superior  pode  com  facilidade  urdir  e 


fazer  trabalho  de  outro  alcance  e  valor  intellectual.  Eu  fiz 
o  que  sabia  e  podia,  e  oxalá  que,  em  algum  tempo,  elie 
saiba  traduzir  o  meu  apreço  pelas  questões  militares,  e  ser- 
vir uma  causa  em  que  muito  aproveitam  as  instituições,  o 
o  exercito  e  o  paiz. 

E,  consagrando  esta  memoria  ao  nome  de  V.  Ex.* — 
do  que  peço  desculpa;  quero  ainda  provar  que,  se  me  fal- 
lecem  qualidades  e  talentos  que  a  recommendem,  não  me 
faltam  sentimentos  de  expontânea  dedicação  por  V.  Ex.*,  de 
quem  sou, 


com  apreço  acrysolado  e  respeitosa  consideração 
muito  att."  e  v.""  agradecido 


Mondariz —  19  de 
julho  de  1888. 


Joaquim  Emygdio  Xavier  Machado 


BASES  GERAES  DE  ORGANISAÇÃO 


Sfm  alterar  a  composição  dos  districtos  administrati- 
vos o  que  apesar  dos  exemplos  em  contrario  seguidos  na 
Franca  na  AUemanha,  e  por  ventura  em  outros  paizes,  tem 
vamagens  positivas  fáceis  de  perceber  como  tanribem  por^ 
nue  a  questão  regional  deve  ser  attendida,  e  sel-o-ha  logo 
Zl  a  divTsão  mili^r  abrace  grupos  quasi  e^uaes  de  popu- 
lação masculina ;  eu  supponho  que  o  território  do  conti- 
nente Te  acha  dividido  em  quatro  zonas  de  população  pro- 
ximamente egual  correspondendo  a  cada  uma- ...a  dtv.- 
são  militar  territorial 

Assim : 

Considero  que  a  i.^  divisão  tem  a  se^de  do  seu  quartel 
aenerarem  LisÈoa,  e  comprehende  os  districtos  adminis- 
trativos de  Lisboa,  Évora,  Beja  e  taro; 

Considero  que  a  -i.'  tem  a  sede  do  quartel  general  em 
Coimbra  ecoSprehende  os  districtos  administrativos  de 
Coimbra;  Leiria,^Santarem,  Castello  Branco  e  Portalegre; 

Considero  que  a  3.'^  tem  a  sede  do  quartel  general  no 
Porto;  e  comprehende  os  districtos  administrativos  do  Porto, 
Aveiro,  Braga  e  Vianna  do  Castello ; 
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E  considero  que  a  4.*  tem  a  sede  do  quartel  general 
em  Vizeu,  e  comprehende  os  districtos  administrativos  de 
Vizeu,  Guarda,  Villa  Real  e  Bragança. 


na  2 


Supponho  que  por  cada  divisão  militar  territorial  se 
contam  seis  districtos  geraes  de  recrutamento,  correspon- 
dendo a  cada  um  d''esses  districtos  um  regimento  de  infan- 
teria  do  exercito  activo,  e  que  serão  sedes  d'esses  districtos 
na  i.'^  divisão : 

Lisboa N."*  i   e     2 

Setúbal N.°  3 

Évora N.*  4 

Beja N."  5 

Faro N.*  6 

Coimbra N."  7 

Leiria N/  8 

Thomar N."  9 

Santarém N."  10 

Castello  Branco N.°  11 

Portalegre N.°  12 

Porto N."  i3  e  14 

Aveiro N.*  i5 

Braga N."*  16 

Guimarães N.''  17 

Vianna  do  Castello.  .  N.'*  iS 

Vizeu N.°  19 

Lamego N.*  20 

Villa  Real N."  21 

Chaves N.°  22 

Bragança N.*  28 

Guarda N."  24 

A''s  ilhas  devem  caber  três  districtos  geraes  de  recru- 
tamento, cujas  sedes  serão: — Funchal,  Angra  e  Ponta 
Delgada. 


na 


na  4.^ 
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Supponho  que  a  divisão  militar  territorial,  segundo  o 
agrupamento  de  4,  indica  desde  logo  a  composição  ou  or- 
ganisação  do  exercito  em  divisões  fortes,  o  que  até  certo 
ponto  não  deixa  de  ter  valor  e  muito  subido,  por  isso  mes 
mo  que,  a  essas  unidades  em  tempo  de  paz  podem  corres- 
ponder na  mobilisação  unidades  maiores — como  corpos  de 
exercito, —  desde  que  a  infanteria  esteja  agrupada  em  (5  re- 
gimentos por  cada  divisão  e  lhes  corresponda  i  brigada  de 
reserva  a  2  regimentos,  ou  6  batalhões. 

Assim,  pois,  eu  parto  da  composição  da  infanteria  do 
exercito  em  24  regimentos  a  3  batalhões  activos  e  8  regi- 
mentos de  2.^  reserva;  como  considero  que  as  forças  das 
ilhas  devem  constituir  um  núcleo  especial,  uma  vez  que  es- 
pecial tem  de  ser  o  seu  mister  em  caso  de  guerra. 


Sendo  esta  a  organisação  da  infanteria  do  exercito,  que 
é  decerto  a  mais  lógica,  a  mais  racional,  e  a  mais  doutri- 
naria por  diversos  principios  e  razões;  e,  como  é  a  arma 
de  infanteria  que  regula  a  questão  regional  e  preceitua  a 
mobilisação,  servindo  de  fundamento  e  base  á  formação  dos 
districtos  de  recrutamento  e  de  reserva;  de  vantagem  me 
parece_^  que,  esses  districtos,  constituam  também  circum- 
scripções  da  guarda  civil,  e  pelo  que, — 

Serão  sedes  dos  districtos  de   i.^  ordem  da  guarda 
civil :  — 

Lisboa,  Setúbal,  Évora,  Beja,  Faro,  Coimbra,  Leiria,  Tho- 
mar,  Santarém,  Gastello  Branco,  Portalegre,  Porto,  Aveiro, 
Braga,  Vianna  do  Gastello,  Guimarães,  Vizcu,  Lamego  Villa 
Real,  Ghaves,  Bragança,  Guarda,  Funcha',  Angra  e  Ponta 
Delgada;  onde  terão  os  seus  quartéis  os  batalhões,  compa- 
nhias, esquadrões  e  algumas  secções  da  respectiva  guarda ; 

e  serão  sedes  dos  districtos  de  2.*  ordem:  — 

Mafra,  Azambuja,  Aldeia  Gallega,  Grândola,  Estremoz, 
Moura,  Gastro  Verde,  Mertola,  Tavira,  Loulé,  Monchique, 
Portimão,  Figueira  da  Foz,  Arganil,  C:ovilhã,  Gertã,  Ponte 
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do  Sôr,  Monforte,  Villa  do  Conde,  Penafiel,  Amarante, 
Santo  Thyrso,  Fieira,  Anadia,  Monsão,  Arcos,  Barcellos, 
Famalicão,  Mangualde,  Celorico,  Pinhel,  Mirandella,  Mi- 
randa e  Regoa ;  onde  terão  os  seus  quartéis  a  mór  parte  das 
secções  de  mfanteria  da  mesma  guarda. 


Que  constituindo  a  Guarda  Civil  uma  unidade  de  2.* 
reserva,  fácil  de  mobilisar  em  concorrência  com  a  guarda 
fiscal,  o  que  produzirá  uma  grande  unidade  tacuca,  repre- 
sentada pela  força  de  12  batalhões  e  8  esquadrões  (*) ; conve- 
niente pareceria  que,  a  cada  divisão  militar  territorial,  corres- 
pondessem fracções  eguaes  d'aquella  guarda.  Tal  principio, 


{*)  Quando  um  melhor  ensejo  o  permitia^  ou  se  dêem  condições  de 
opportunidade^  em  que  a  probabilidade  do  êxito  possa  acompanhar  os  es- 
forços do  trabalho;  o  auctor  d'estas  linhas  tra'á  á  tela  da  discussão  outra 
memoria  ou  proposta  militar,  em  que  prova,  que,  dentro  da  verba  de 
5  000:000^000  réis,  e  para  os  agrup  amentos  de  4  divisões  fortes  em 
tempo  de  paz  e  de  4  corpos  de  exercito  em  tempo  de  querra,  a  infantebia 
pode  ter  t  — 

Uma  direcção  geral  e  um  estado  maior; 

Uma  escola  de  apiMcação  de  oficiaes; 

Quatro  escolas  centraes  de  sargentos ; 

Vinte  e  quatro  regimentos  activos  a  trez  batalhões;  (infanteria  de  li- 
nha ou  caçadores.) 

Oito  regimentos  de  2.»  reserva  a  trez  batalhões, 

Trez  batalhões  de  guarnição  das  ilhas  da  Madeira  e  Açores,  que 
constituirão  um  typo  de  organisação,  destinado  a  servir  por  egual  no  ar- 
chipe'ago  de  Cabo  Verde,  logo  que  esta  provinda  passe  a  ser  contada  como 
distrido  administrativo  do  reino,  e  deixe  portanto  de  ser  considerada  como 
província  ultramarina; 

Efectivos  das  guardas  fiscal  e  civil,  a  cargo  de  outros  ministérios. 

Que  a  CAVALLABIA  jíorfe  ter:  — 

Uma  direcçãn  geral  e  um  estado  maior; 
Uma  escola  de  applicação  de  officiaes; 
Uma  escola  central  de  sargentos; 
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porém,  embora  seductor  e  doutrinário  sob  o  ponto  de  vista 
militar,  oppÕe-se  por  completo  ás  funcções  inherentes  ao 
serviço  de  policia,  e  sendo  assim,  fazer  o  contrario,  seria 
annullar  as  razões  e  as  resultantes  da  organisação  da  mes- 
ma guarda. 

As  necessidades  geraes  do  paiz,  como  a  extensão  do 
território,  aconselham  e  determinam  a  constituição  da  in- 
fanteria  da  Guarda  Civil  em  8  batalhões,  e  da  cavallaria  em 
6  esquadrões  ;  aconselham  e  determinam  que,  sob  o  ponto 
de  vista  orgânico  se  respeitem  por  mais  de  um  titulo  os 
preceitos  inherentes  á  mobilisação  e  a  guerra ;  porém,  não 
determinam  nem  aconselham  que  a  composição  e  dispersão 
dos  eífectivos  obedeça  a  fins  similares  e  disposições  congé- 
neres, o  que  destruiria  também  pela  base  a  referida  orga- 
nisação. A  cathegoria  dos  districtos  como  a  das  suas  capi- 
tães, não  pode  deixar  de   ser  considerada  n''um   trabalho 


Commissões  de  remonta,  depósitos  e  uma  escola  de  ferradores; 

Nove  regimentos  activos  a  quatro  esquadrões^  dos  quaes,  quatro  re- 
gimentos serão  divisionários; 

Nove  esquadrões  de  2.»  reserva,  sendo  cinco  destinados  á  composição 
de  um  regimento,  e  quatro  destinados  á  constituição  dos  depositas  de  c  i- 
vallos  e  trens  de  equipagens ; 

Effectivos  das  guardas  fiscal  e  civil,  a  cargo  de  outros  ministérios. 

Que  a  ARTiLHEBiA  pode  ter:  — 

Uma  direcção  geral  e  um  estado  maior ; 

Uma  escola  de  applicação  de  ojfficiaes; 

Uma  escola  central  de  sargentos; 

Uma  commissão  de  remonta  e  um  deposito  do  mesmo  titulo; 

Officinas  e  fabricas  de  material  de  guerra; 

Quatro  regimentos  de  artilheria  divisionária  a  S  baterias: 

Dois  regimentos  de  artilheria  de  corpo  a  ò'  baterias; 

Um  regimento  de  artilheria  de  montanha  a  6  baterias; 

Quatro  batalhões  de  artilheria  de  fortaleza; 

Dois  batalhões  de  2.*  reserva; 

Quatro  companhias  de  guarnição; 

Duas  companhias  de  trem. 

Que  a  ENOENHKBiA  pode  ter: 

Uma  direcção  geral  e  um  estado  maior; 
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d'esta  ordem,  pois  é  dia  que  determina  a  força  e  o  valor 
do^  eífectivos  cm  acção.  Alheal-a  ou  esquecel-a,  seria  o  mes- 
mo que  perder  a  orientação  mais  conveniente!.  .  . 

A  concentração  dos  batalhões  produziria  unidades  maio- 
res, e  portanto  exigiria  commandos  superiores,  o  que  até 
certo  ponto  seria  vantajoso  e  talvez  sympathico;  razoes  de 
serviço,  porém,  obrigam  ao  emprego  das  pequenas  unida- 
des, porque  são  ellas  as  que  satisfazem  melhor  ás  necessida- 
des geraes  e  especiaes  da  policia  armada.  A  dispersão  das 
forças  da  Guarda  Civil  constitue  o  objectivo  primordial  do 
seu  emprego,  tal  como  se  faz  no  serviço  dt  segurança  em 
estação,  e  até  mesmo  se  pratica  sobre  as  zonas  estratégi- 
cas d'exploração.  Desde  que  essas  forças  se  concentrassem 
para  engrandecer  as  collectividades,  o  serviço  de  policia  se- 
ria paralysado,  distanciava  se  o  fim  da  instituição,  sobre- 
carregava-se  o  orçamento  do  estado  nas  verbas  de  trans- 


Uma  escola  de  appUcação  de  officiaes; 

Uma  Cfcola  central  de  sargentos; 

Um   regimento   a  três  batalhões  activos,  onde  se  contem  todas  as  es 
pecialidades  dos  serviços  de  fortificação  e  comnnmicações  militares; 

Um  hatalhão  de  2 "  reserva 

Ao  Ifitor  estudioso  que  tiver  a  henevolenria  de  ler  este  trabalho,  di- 
remos mais  que,  7i'ei^ta  memoria  ou  proposta  militar,  o  serviço  das  armas 
é  obrigatório  e  o  recrutamento  regional:  que  o  território  do  reino  e  das 
ilhas  está  dividido  em  21  di^trictos  geraes  ri^í  recrutamento,  corresponden- 
do ne  continente  a  4  grandes  circunucrip)çòes  ou  divisões  militares;  que  o 
lemp)o  de  serviço  é  de  12  annos  e  dividido  p'  r  trez  escaldes  [exercito  activo 
e  tropas  disponiveis  ou  contingentes  de  reservn,  1  ^  rt serva  e  2.^  reserva); 
que  o  ejfectivo  do  exercito  ijermaneníe  é  de  36:500  homens,  que  o  efectivo 
máximo  em  pé  de  guerra  pode  attingir  o  numey'0  de  240:000  soldados;  qur- 
a  cada  divisão  militar  territorial  corresponde  uma  zona  de  p)opulaçàomas- 
cuHna  proximamente  egval,  e  portanto  j.m  numero  de  unidades  militares 
perfeitamente  egual;  que  a  infanteri  do  exercito  activo  está  organisada 
em  brigadas  de  2  regime7ito.'',  preceito  que  é  também  commun  aos  regimen- 
tos de  cavallaria  destinados  a  serviços  estratégicos;  que  a  artilheria  divi- 
sionária está  distribuida  pelas  divisões  militares:  que  os  tropas  de  2.'  re 
serva  teem  uma  organisação  indepmdente  das  trc^pos  activas,  embora  se 
jam  factores  indispensáveis  á  organisação  das  grandes  unidades;  que  as 
baterias  de  artHheria  teem  4  peças  durante  a  paz;  qu".  a  situação  do»  of- 
ficiaes obedece  a  limites  d'edade  sendo  assim  que  se  cria  a  situação  de  re- 
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porte  e  gratificações  de  marcha,  e  desvirtuava-se  um  pro- 
pósito justo  e  consciencioso  como  tem  de  ser  aquelle,  que 
tem  por  phanal  os  interesses  do  paiz. 


A  rerba  destinada  ás  despezas  com  as  guardas  muni- 
cipaes  e  esquadras  de  policia  civil  de  Lisboa  e  Porto,  é  de 
réis  5o9:4ot3cÇ5256— (segundo  o  orçamento  para  o  anno  eco- 
nómico  de   1888- 1889),  como  é  io3:b  16.^620  réis  a  quan 
tia  votada  e  auctorisada  pelas  Juntas  Geraes  de  outros  dis 
trictos  para  a  manutenção  da  sua  policia. 

Sommando  as  duas  verbas,  obtem-se  (3i  3:022.7^876  réis, 
o  que  em  verdade  não  chega  para  a  organisação  da  Guar- 


serva  como  transitória,  ou  de  transição  entre  a  effectívidadc  e  a  reforma; 
que  a  escola  dos  officiaes  de  infanteria  e  cavai laria  forma  micho  com  o 
Real  Coltegio  Militar;  que  a  par  da  direcção  do  corpo  do  estado  maior 
funccionam  os  serviços  de  geodesia,  topographia  e  chorographÍ2;  que  o 
ministério  da  guerra  e  afora  as  direcções  geraes  das  diferentes  armas  e. 
corpo  do  estado  maior,  terá  uma  direcção  geral  formada  pêr  t.rez  repar- 
tições a  duas  secções  rada  uma,  e  uma  direcção  de  administração  militar; 
que  todos  os  serviços  sedentários  ou  de  natureza  passiva  são  desempenha- 
dos por  officia''s  da  reserva;  que  ns  serviços  de  adtninisíração  militar  es- 
tã0  distrihuidos  por  todas  as  divisões  militares,  pertencendo  a  esta  corpo- 
ração o  fornecimento  de  viveres,  fardamentos  e  mohilia;  que  se  tornam  mais 
sérios  e  como  consequência  mais  proveitosos  os  exames  dosjilferes,  majores 
e  generaes;  e  finalmente  que  se  relaciona  esta  organisação  com  o  effectivo 
provável  das  nossas  forças  maritimas,  não  só  porque  o  exercito  e  a  arma- 
da collahoram  jtmtas  na  defeza  de  vários  pontos  importantes  do  paiz,  como 
também  porque  ao  exercito  não  pode  nem  deve  esquecer  o  principio,  de 
que,  perto  ou  longe,  feracissimo  ou  estéril,  é  porluguez  todo  o  solo  em  que 
te  levanta  o  pavilhão  nacional  t .  . 

Esta  memoria  ou  proposta  militar,  que  não  é  outra  coisa  mais  to 
que  uma  ampliação  e  remodelação  do  nosso  livro  publicado  em  1884 
qvv»TÒK»  i)H  oRfiANisAçÃo  MILITAR  obedcce  como  elle  á  mesma  thése  orgâ- 
nica e  financeira:  <'provar  que  5  000:000i0()0  réis  é  quantia  bastante  para 
reorganisar  o  exercito,  sem  detrimento  dos  princípios  sen  ntificos  e  regras 
militares,  e  sem  esquecimento  das  me  stidades  geraes  e  especiais  do  yaiz. 
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da  Civil,  tal  como  a  concebi  e  estudei;  porem,  como  o  ex- 
cesso de  despeza  que  ella  produz  não  seja  extraordinário 
em  relação  a  essa  totalidade,  e  seja  fácil  haver  esse  excesso 
pela  convergência  de  algumas  receitas;  proponho: — 

i.° — Que  reverta  a  favor  d"'esta  instituição  a  quantia 
resultante  da  diííerença  entre  a  taxa  militar  fixa  e  propor- 
cional, e  logo  que  esta  constitua  lei  do  estado; 

2° — Que  á  verba  de  transportes  consignada  no  orça- 
mento do  ministério  da  guerra  seja  abatida  uma  quantia 
equivalente  ao  desempenho  de  serviços,  que  constituem  por 
este  projecto  obrigação  exclusiva  da  Guarda  Civil; 

3.° — Que,  a  adoptar  se  em  Portugal  o  serviço  regional, 
o  que  produz  uma  economia  de  perto  de  Soiooo-Tíooo  réis, 
se  distribua  egualmente  essa  quantia  pelos  ministérios  do 
reino  e  da  guerra,  o  que  é  justo,  uma  vez  que  ambos  labo- 
ram nas  questões  do  recrutamento. 

O  aproveitamento  das  verbas  propostas,  e  principal- 
mente da  primeira,  em  que  tomo  por  base  de  apreciação  o 
rendimento  da  taxa  militar  na  Suissa,  é  para  mim  uma  ga- 
rantia, de  que  a  organisação  da  Guarda  Civil  em  Portugal 
pode  e  deve  levar-se  a  effeito,  sem  que  seja  preciso  per- 
turbar o  orçamento  geral  do  estado  ou  augmentar  as  des- 
pezas  no  orçamento  especial  do  ministério  do  reino. 


II 


IDÉAS  ESPECIAES  DE  ORGANISAÇÃO 


x\rtigo  I .° — A  guarda  civil  é  um  corpo  especial  da  for- 
ça publica,  organisado  militarmente  para  o  serviço  da  po- 
licia geral  do  reino.  O  seu  prestigio  depende  da  moralida- 
de dos  seus  componentes,  sendo  portanto  a  honra  a  base 
primordial  da  existência  d*'esta  instituição. 

Art.  2.° — A  guarda  civil  tem  especialmente  a  seu  car- 
go:— 

a)  A  manutenção  da  ordem  e  socego  publico,  para  o 
que  todas  as  suas  praças  devem  ser  prudentes  sem  fraque- 
za, firmes  sem  violência  e  moderadas  sem  humilhação.  Suas 
primeiras  armas  devem  será  persuasão  e  a  força  moral,  para 
o  que  muito  concorre  a  educação,  a  disciplina  e  o  bom  com- 
portamento individual; 

b)  A.  vigilância  e  policia  dos  povoados,  caminhos,  es- 
tradas e  outras  vias  de  communicação,  inquirindo  os  nomes 
e  paragens  dos  malfeitores,  e  prendendo  os,  sempre  que  se 
lhes  attribua  um  delicto; 

c)  A  escolta  dos  presos  e  sua  guarda,  e  todos  os  ser- 
viços que  se  relacionem  com  a  segurança  das  propriedades, 
sem  que  por  isso  haja  o  direito  de  penetrar  em  alguma  sem 
licença,  e  sempre  em  obediência  a  qualquer  ordem  de  ser- 
viço; 

d)  A  policia  das  feiras,  mercados,  arraiaes  e  festivida- 
des religiosas; 
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e)  A  policia  das  estações  dos  caminhos  de  ferro,  e  ain- 
da dos  comboyos  e  deligencias,  ouvindo  sobre  qualquer  ir- 
regularidade os  passageiros  e  providenciando  segundo  as 
ordens  e  os  regulamentos  em  vigor; 

f)  Defender  e  proteger  o  commercio  licito,  os  bens  do 
Estado  e  a  industria  nacional,  prestando  auxilio  a  quem 
lh'o  pedir  e  muito  principalmente  ás  tropas  da  guarda  fis- 
cal no  serviço  a  seu  cargo; 

g)  Defender  e  proteger  as  pessoas  e  propriedades,  de- 
vendo comparecer  immediatamente  e  prestar  auxilio  em  to- 
dos os  casos  de  incêndio,  abalo  subterrâneo,  inundações  e  de- 
sastres, para  o  que,  não  só  se  prestará  e  será  do  seu  de- 
ver guardar  os  despojos,  como  auxiliará  os  feridos  e  as  vi- 
ctimas; 

h)  Impedir  o  contrabando,  sem  que  para  isso  se  intro- 
metta  nas  attribuições  da  guarda  fiscal; 

i)  Prestar  aos  viajantes  e  caminheiros  os  esclarecimen- 
tos que  lhe  forem  pedidos  sobre  a  direcção  das  estradas, 
situação  dos  povoados  e  das  fontes,. .  .  e  bem  assim  orientar 
aquelles  que  se  hajam  extraviado ; 

j)  Perseguir  e  capturar  os  desertores  e  os  refractários ; 

k)  Evitar  e  prohibir  os  jogos,  sempre  que  elles  sejam 
contrários  ás  leis  do  Estado; 

1)  Vigiar  as  linhas  e  estações  telegraphicas,  e  bem  assim 
as  mattas  do  Estado  e  dos  particulares,  para  o  que  até 
certo  ponto  lhe  competem  encargos  dos  guardas  florestaes; 

m)  Evitar  que  os  caminheiros  deteriorem  as  estradas, 
arranquem  arvores,  derrubem  os  marcos  kilometricos  e  adul- 
terem a  agua  das  fontes  ; 

ni  Evitar  as  contendas  provenientes  do  emprego  das 
aguas  nos  trabalhos  de  irrigação,  e  impedir  que  nos  rios  ou 
ribeiros  se  lancem  matérias  consideradas  nocivas  á  saúde 
publica; 

o)  A  policia  das  pontes  e  dos  logares  destinados  á  pas- 
sagem de  barras; 

p)  A  guarda  de  alguns  edificios  públicos,  e  bem  assim 
das  estações  e  quartéis  de  p^  licia; 

q)  Fornecer  patrulhas,  postos,  rondas  e  sentinellas, 
tanto  nos  grandes  como  nos  pequenos  povoados; 

r)  Evitar  a  pesca  e  a  caça  em  determinadas  estações, 
e  obstar  ao  uso  de  armas  prohibidas ; 

s)  Vigiar  pelo  cumprimento  de  algumas  posturas  mu- 
nicipaes; 

t)  Contrariar  e  obstar  ás  revoltas  e  sedições,  expondo- 
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servirá  de  chefe  do  estado  maior. 

Art  S  «-Cada  uma  das  secções  terá  por  chefe  um  CcV 
pitão^"-  IxercS,  e  por  adiumos  dois  alferes  da^ar.a^»  d^e 
infantcria  ou  cavallana,  ''^"'lo/X.r  da  patente  de  capi- 

rtVor:tt:raíSeTr;etra'd.^ 

Art.  6.»-Compete  a  cada  uma  das  secções  o  seguinte: 

..a  5.cxão)  Entrada  e  saída  de  toda  a  corres- 
pondência respectiva  aos  assumptos  que  lhe  di 
Sam  rS^eito;  re  do  boletim  da  guarda ;  os 

ScTos^  elativos  ao  pessoal,  como  pron^oçoes 
Ssferencias,  licenças  collocacões,  medalhas  or- 
I^sS,  recrutamento,  instrucçáo  e  d.scphna; 
^^ecl  dos  serviços;  livro  de  matricula  dos  oih^ 
ri^es-  uniformes;  reformas;  assumptos  relativos 
ac^s  memòrLentis  e  aperfeiçoamentos  introdu^^^^ 
dos  nas  guardas  civis  dos  exércitos  estrangeiros , 
e  questões  concernentes  ao  serviço  de  policuu 

1^  Secção^  Entrada  e  saída  de  toda  a  corre 
Dondencia  respectiva  aos  assumptos  que  lhe  digam 
íeTpeito;  estadísticas;  serviços  de  remonta  ;qu.^^^ 
teis,  depósitos  e  alugueis  de  ^^sas  material  ae 
guerra  e  mobilia ;  registo  da  ca.ga;  livro  de  u- 
pas  e  cas.igos;  e  serviços  de  inspecção  na  pa  te 
^ue  se  refe?e  i  disciplina  e  instruccao  da  gLUU^- 
^  3.-  Secção)  Processo  e  hscalisaçao  de  vcnci 
mçntos,  abonos  e  transportes  ;  asseio  e  arran)os  da 
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secretaria ;  despezas  de  expediente ;  fiscalisação  e 
processo  da  despcza  com  os  quartéis  e  expediente 
dos  batalhões  e  esquadrões,  forragens,  ferragem 
e  curativo  dos  cavallos ;  registos  de  contractos ; 
pensões;  medicamentos;  e  serviços  de  inspecção 
na  parte  que  se  refere  -ás  attribuiçÕes  e  existência 
dos  conselhos  administrativos. 

I  único)  Os  processos  findos  serão  convenientemente 
classificados  e  archivados,  para  o  que,  cada  secção,  terá  um 
archivo  a  cargo  de  um  dos  adjuntos. 

Art.  7.° —  Haverá  uma  commissão  de  aperfeiçoamento 
da  guarda  civil,  que  será  constituída  pelo  commandante  ge- 
ral, como  presidente;  pelo  chefe  do  estado  maior  e  inspe- 
ctores de  i.^  e  2.*  ordem,  que  tiverem  o  seu  quartel  em 
Lisboa,  pelos  chefes  da  i.*  e  2.*  secções  da  secretaria  do 
commando  geral  (que  servirão  de  secretários),  e  por  aquel- 
les  officiaes  da  guarda,  que,  ao  commandante  interessar  ou- 
vir sobre  diíferentes  especialidades  do  serviço. 

I  único)  Todos  os  três  mezes  o  commandante  geral 
deverá  enviar  ao  ministro  do  reino  um  pequeno  relatório, 
em  que  resumidamente,  dê  conta  dos  assumptos  tratados  e 
estudados  pela  referida  commissão. 

Art.  8." — Para  auxiliar  o  serviço  de  expediente  da  se- 
cretaria do  commando  geral  haverá  mais  um  pequeno  qua- 
dro de  amanuenses,  constituído  a  principio  por  quatro  a  seis 
sargentos  da  guarda  civil,  e  mais  tarde  por  sargentos  refor- 
mados da  mesma  guarda. 

Art.  9.° — Ao  commandante  geral  cumpre  especialmente : 

a)  Estudar  e  propor  ao  ministro  do  reino  tudo  que  for 
conducente  hos  melhoramentos  e  aperfeiçoamentos  da  guarda; 

b)  Superintender  e  dirigir  superiormente  todos  os  ser- 
viços e  assumptos  relativos  á  organisação,  instrucção,  dis- 
ciplina e  administração; 

c)  Inspeccionar  os  corpos  d'essa  guarda  quando  lhe 
for  ordenado  superiormente,  e  determinar  as  inspecções 
parciaes  a  cargo  de  outros  officiaes  superiores ; 

d)  A  transferencia  dos  officiaes  subalternos  e  das  pra- 
ças de  uns  para  outros  corpos; 

e)  Propor  ao  ministro  a  collocação  dos  officiaes  supe- 
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riores  e  dos  capitães,  suas  transferencias  e  diversas  situa- 
ções; 

f)  Fazer  cumprir  os  regulamentos,  ordens  e  disposi- 
ções concernentes  ás  inspecções,  revistas,  conservação  do 
material,  disciplina,  promoções,  exames,  arranjo  dos  quar- 
téis, remonta  e  movimento  de  fundes; 

g)  Tomar  conhecimento  e  transmittil-o  ás  auctoridades 
competentes  de  todos  os  assumptos  relativos  ao  serviço  da 
policia  geral  e  especial  do  reino,  descriminando-os  segundo 
a  sua  importância,  para  que  a  escripturação  não  absorva 
por  completo  as  attençÕes  de  todo  o  pessoal  da  secretaria 
do  commando  geral : 

h)  Assignar  a  correspondência  que  se  destinar  ao  mi- 
nistro do  reino,  e  aos  governadores  civis  dos  diversos  dis- 
trictos  administrativos ; 

i)  Exercer  a  sua  acção  e  competência  disciplinar  se- 
gundo o  disposto  no  art.  3i.°  do  regulamento  disciplinar  do 
corpo  da  guarda  civil. 

Art.  10°  —  Ao  chefe  de  estado  maior  incumbe  princi- 
palmente :  —  executar  as  ordens  que  receba  do  comman- 
dante  geral;  assignar  a  correspondência  que  se  destinar  aos 
inspectores  de  i  ."^  e  2.*  ordem,  aos  corpos  e  aos  adminis- 
tradores de  concelho ;  apresentar  a  despacho  do  mesmo 
commandante  e  devidamente  informados  todos  os  negócios 
que  elle  tenha  a  resolver;  regular  o  serviço  pelas differentes 
secções  da  secretaria,  por  modo  que  o  expediente  seja  dis- 
tribuído egualmente ;  tomar  conhecimento  de  todas  as  ques- 
tões de  serviço ;  propor  as  alterações  que  julgue  convenien- 
tes e  discretas ;  ampliar  e  melhorar  os  regulamentos  de  ser- 
viço interno ;  e  cumprir  tudo  mais  que  esteja  preceituado 
nas  ordens  de  policia  actualmente  cm  vigor. 

Art.  II." — Aos  chefes  de  secção  incumbc-lhes estudar 
e  esclarecer  os  assumptos  a  seu  cargo,  coadjuvando  o  chefe 
do  estado  maior  em  tudo  que  seja  concernente  ao  ser- 
viço. 

Art.  12."  —  Os  ajudantes  do  general  commandante  es- 
tarão sob  as  suas  ordens  directas  e  immediatas. 

Art.  i3.°  —  A  guarda  civil  será  composta  ou  constituí- 
da por  oito  batalhões  de  infanteria,  seis  esquadrões  de  ca- 
vallaria  e  três  companhias  nas  ilhas  adjacentes. 
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Art.  14.°  —  Os  batalhões  da  guarda  civil  serão  nume- 
rados seguidamente  de  1  a  8,  e  terá  cada  um  o  seu  estado 
maior  e  menor,  e  quatro  companhias  numeradas  de  i  a  4. 

I  único)  Cada  companhia  é  dividida  em  4  secções,  e 
estas  em  grwpos  destinados  aos  postos  de  policia. 

Art.  i5.°  —  Os  esquadrões  da  guarda  civil  serão  nume- 
rados seguidamente  de  i  a  6,  e  a  sua  subdivisão  é  feita 
em  4  pelotões,  e  estes  em  grupos  como  na  infanteria. 

Art.  i6.°  —  As  companhias  das  ilhas  serão  divididas 
em  3  secções. 

Art.  17.°  —  Cada  companhia  de  infanteria  da  guarda 
civil  será  composta  por : 

1  capitão  —  chefe  de  districto  de  1  /''  ordem. 

2  a^fe^res^  i  chefes  de  districto  de  2.''  ordem. 

1  primeiro  sargento. 

G  segundos  sargentos  j    j^         ^ 
ò  pnmen-os  cabos.  .  .   )  ^ 

8  segundos  cabos. 

2  corneteiros. 

1  ,   j  j     i  Guardas  de  1.*  classe  12 

02  a  ID2  soldados,  sendo      /-.       j       j        ,1  o 

-^  '  (  Guardas  de  2.    classe  00  a  120 

Cavallos  4,  destinados  aos  officiaes. 


Art.  i8.°  —  Nas  ilhas,    cada    companhia   de  infanteria 
será  constituída  por : 

1  tenente  —  chefe  de  districto  de  i.* ordem. 

2  alferes  —  chefes  de  districto  de  2^  ordem. 

3  segundos  sarsentos  |     ,    r     j 

.   ^^^  •  u  cheres  de  posto 

4  primeiros  cabos. . .   ]  ^ 

4  segundos  cabos. 

I  corneteiro. 

4n  o^Mn^^o      ..^A^  I  Guardas  de  i-*  classe     6 
42  soldados,    sendo      >^       j      j       ,1  '>,- 

^  '  I  Guardas  de  2  ^  classe  3b 

Cavallos  3,  destinados  aos  officiaes. 
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Art.  19."  —  Cada  batalhão  de  infanteria  da  guarda  ci- 
yíI  será  composto  por : 

I  maior-cominandante. 

i   tenente-ajudante. 

I  capitão  —  dirigindo  o  serviço  de  fiscalisaçáo  na  secreta- 
ria do  batalhão. 

I  aspirante  de  administração  militar. 

I   cirurgião  ajudante. 

I   sargento  ajudante. 

4  capitães. 

4  tenentes. 

8  alferes. 

4  primeiros  sargentos. 
24  segundos  sargentos, 
32  primeiros  cabos. 
32  segundos  cabos. 

8  corneteiros. 


368  a  528  soldados,   sendo 


Guardas    de   i.'^ 

classe 48 

Guardas    de   2.^ 

classe 320  a  480 


Cavallos   ig,  destinados  aos  oíFiciaes  combatentes 

Art  20.°  —  O  numero  de  480  guardas  de  2.^  classe 
pertence  aos  batalhões  n."^  i,  2  e  5;  como  o  numero  de 
320  pertence  aos  batalhões  n.''^  3,  4,  6,  7  e  8, 

Art.  21."  — Cada  4  batalhões  de  infanteria  teem  por 
inspector  um  coronel  ou  tenente  coronel  de  infanteria,  que 
é  considerado  para  os  effeitos  regulamentares  como  inspe- 
ctor de  i.^  ordem  dos  districtos  e  forças  da  guarda  civil. 

§  único)  A  sede  dos  seus  quartéis  será  Lisboa  e  Porto. 

Art.  22."  —  Cada  esquadrão  de  cavallaria  da  guarda 
civil  será  constituido  por: 

1  capitão  —  chefe  de  districto  de  1  .■'  ordem. 

,f  )  chefes  de  districto  de  2.*  ordem. 

2  alferes.  \ 

I   primeiro  sargento, 

4  segundos  sargentos  )    u  r      j 

Z      ^     ■  u  chefes  de  posto. 

>>  primeiros  cabos...   )  ^ 

8  segundos  cabos. 
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2  clarins. 

2  ferradores. 

!  Guardas    de    i  .* 
Gul^rdrs"de"*2>  "^ 

classe 46     a     76 

Cavallos   75  a  io5,  destinados  aos  officiaes  e  mais  praças, 
excepção  dos  clarins  e  ferradores. 

Art.  23.° — O  numero  de  76  guardas  de  2.*  classe  per- 
tence aos  esquadrões  n."'  i,  2  e  5;  como  o  numero  de  46 
pertence  aos  esquadrões  n.°*  3,  4  e  6. 

I  único)  Os  números  de  76  e  io5  cavallos  varia  tam- 
bém com  a  referida  classificação. 

Art.  24  —  Cada  3  esquadrões  de  cavaliaria  teem  por 
inspector  um  major  de  cavaliaria,  que  é  considerado  para 
os  effeitos  regulamentares  como  inspector  de  2.^  ordem  dos 
districtos  e  forças  da  guarda  civil. 

§  único)  As  sedes  dos  seus  quartéis  será  Lisboa  e  Porto. 

Art.  25.'*  —  Para  os  effeitos  administrativos,  os  esqua- 
drões de  cavaliaria  formam  unidade  com  os  batalhões,  jun- 
tos dos  quaes  tiverem  os  seus  quartéis. 

Art.  26.°  —  O  efifectivo  da   guarda   civil  será  pois :  — 

Homens  CavaZlos 

Secretaria  do  commando  geral 18  5 

8  Batalhões 4400  i  Õ2 

6  Esquadrões 564  540 

Inspecções 4  4 

3  Companhias  das  ilhas 171  9 

™      ,  \  Homens 5 157 

^^^^^ /  Cavallos 716 

Art.  27.®  —  A  distribuição  das  forças  da  guarda  civil 
pelas  terras  do  reino,  será  a  seguinte:  — 
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1.^  divisão  militar,  ou  1;'  grande  circumscripção 

Batalhões  n.°'  i,  2,  3  e  4. 
Esquadrões  n.°^  i  e  2. 

Os  batalhões  n.°'  i,  2  e  3  teem  a  sede  do  seu  quartel 
em  Lisboa,  bem  como  é  n'esta  cidade  que  também  a  teem 
os  esquadrões  n,°*  1  e  2. 

O  batalhão  n.°  3  tem  a  1.^  e  2/"^  companhias  em  Lis- 
boa, porém  destaca  postos  para  Oeiras,  Cintra  e  Cascaes; 
tem  a  3.^  em  Belém,  da  qual  destaca  i  secccão  para  Mafra 
e  I  para  a  Azambuja;  e  tem  a  4.^  em  Setúbal.  d'onde  des- 
taca I  secção  para  Aldeia  Gallega  e  i  para  Grândola.  Dis- 
tribue  também  postos  por  Alemquer,  Lourinhã,  Cadaval  e 
Cartaxo. 

O  batalhão  n.*^  4  tem  a  sede  do  seu  quartel  em  Beja, 
porém,  as  suas  companhias  e  secções  serão  assim  distribuí- 
das:— 

I."  companhia   em  Beja,    tendo    i    secção  em  Castro 
Verde  e  i  em  Mertola,  e  alguns  postos  em  Serpa,  Aljustrel 
Alvito,  Vidigueira  e  Cuba.  ' 

2.*  companhia  em   Évora,   destacando   1    secção  oara 
Lxtremoz  e  1  para  Moura, e  lançando  postos  sobre  Monte- 
mor,  \  endas   Novas,   Arraiolos,    Villa    Viçosa,  ReCTuen^ro 
Vianna  do  Alemtejo  e  Redondo.  '  c^       c  ' 

3.^  companhia  em  Faro,  tendo  i  secção  en-i  Tavira  e 
I  em  Loulé,  e  alguns  postos  em  Albufeira,  Villa  Real  de 
banto  António  e  Alcoutim. 

4/  companhia  em  Lagos,  destacando  1  secção  para 
Monchique  c  i  para  Portimão,  e  lançando  postos  sobre  Sil- 
ves, Lagos  e  Aljezur. 

Das  companhias,  das  secções  e  dos  postos,  destacam-se 
ainda  patrulhas,  cujo  efíectivo  e  numero  depende  da  impor- 
tância do  serviço  a  realisar.  importância  dos  povoados,  va- 
lor c  classihcaçao  das  linhas  de  communicacão,  riqueza  do 
commcrcio,  numero  das  aldeias  a  percorrer  em  cada  dia 
sua  situação  e  distancia,  e  por  ventura  por  qualquer  outrJ 
razão  ou  natureza  do  serviço. 
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Os  esquadrões  n.°^  i  e2  têem  as  sedes  dos  seus  quar- 
téis em  Lisboa,  porém  destacam  patrulhas  para  aquellcs 
pontos  em  que  se  julgue  de  necessidade  o  seu  emprego. 

O  esquadrão  n."  3  tem  o  seu  quartel  em  Beja,  porém 
destaca  i  pelotão  para  Évora  e  i  para  Faro. 


2.'  divisão  militar,  ou  2.*  grande  circurascripção 

Batalhão  n.°  ò. 
Esquadrão  n.°  4. 

O  batalhão  n.°  (3  tem  a  sede  do  seu  quartel  cm  Coim- 
bra, que  também  o  será  da  1.''' companhia.  D''esta  companhia 
se  destaca  i  secção  para  a  Figueira  da  Foz,  e  se  lançam 
postos  sobre  Oliveira  do  Hospital,  Soure,  Pampilhosa  e 
Arganil. 

A  2."'*  companhia  tem  o  seu  quartel  em  Thomar,  e  des- 
taca I  secção  para  Santarém  e  i  para  Leiria,  tendo  alguns  pos- 
tos em  Torres  Novas,  Coruche,  Caldas  da  Rainha  e  Figueiró. 

A  3.'^  em  Castello  Branco,  tendo  i  secção  na  Covilhã 
e  1  na  Certa,  e  lançando  postos  sobre  Idaniia,  Fundão,  Pe- 
»namacôr  e  Villa  Velha  de  Ródão. 

E  a  4.'^  em  Portalegre,  destacando  1  secção  para 
Ponte  do  Sor  e  i  para  Monforte,  e  tendo  postos  em  Mar- 
vão, Campo  Maior,  Elvas  e  Souzel. 

O  esquadrão  n.°  4  terá  o  seu  quartel  em  Coimbra,  po- 
rém destaca  um  pelotão  para  Santarém,  1  para  Castello- 
Branco  e  um  grande  posto  para  Leiria. 


3."  divisão  militar,  ou  3.^^  grande  circumscripção 

Batalhões  n."^  5  e  7. 
Esquadrão  n."  õ, 

O  batalhão  n.°  5  terá  a  sede  do  seu  quartel  no  Porto, 
porém  destacará  quatro  secções  (uma  por  companhia)  para 
Yilla  do  Conde,  Penafiel,  Amarante  e  Santo  Thyrso. 
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O  batalhão  n.°  7  distribuirá  assim  as  suas  companhias: 

i.^  —  quartel  em  Braga, — que  é  a  sede  do  batalhão  — 
destacando  postos  para  Espozende  e  Famalicão. 

2/''  —  quartel  em  Braga,  destacando  i  secção  para 
Barcellos  e  1  para  Guimarães,  e  pequenos  postos  para 
Vieira,  Refoios,  Lanhoso  e  Villa  Verde. 

3/  —  quartel  em  Aveiro,  tendo  i  secção  na  Anadia  e 
I  na  Feira,  e  lançando  postos  sobre  a  Mealhada,  Sever  do 
Vouga,  Azeméis  e  Arouca, 

4.=^  —  quartel  em  Vianna  do  Castello,  tendo  i  secção 
cm  Monsão  e  i  em  Arcos  de  Vai  de  Vez,  e  pequenos  pos- 
tos em  Caminha,  Valença,  Melgaço  e  Ponte  de  Lima. 

O  esquadrão  n.°  5  terá  o  seu  quartel  no  Porto,  mas 
destaca  pequenos  postos  para  Vianna  do  Castello,  Braga 
c  Aveiro. 


4."  divisão  militar,  ou  4."  grande  circumscripção 

Batalhão  n.°  8. 
Esquadrão  n.°  6. 

O  batalhão  n,°  8  terá  a  sede  do  seu  quartel  cm  ^^zcu, 
e  distribue  assim  as  suas  companhias  : 

1.=^  —  quartel  em  Vizeu,  destacando  i  secção  para  La- 
mego e  I  para  Mangualde,  e  lançando  postos  sobre  Moi- 
menta, Pesqueira,  Tondella  e  Santa  Combadão. 

■2.''  —  quartel  na  Guarda,  tendo  i  secção  em  Almeida 
e  I  em  Pinhel,  e  postos  em  Foscôa,  Celorico,  Trancoso  e 
Sabugal. 

3.'^  —  quartel  em  Bragança,  destacando  i  secção  para 
Mirandella  e  i  para  Miranda  do  Douro,  e  lançando  postos 
sobre  Moncorvo,  Mogadouro,  Anciães  e  Freixo. 

4.''*  —  quartel  em  Mlla  Real,  tendo  i  secção  em  Cha- 
ves e  I  na  Regoa,  e  pequenos  postos  cm  Mondim,  Villa 
Pouca  de  ./Vguiar,  vSabrosa  e  Valle  Passos. 

O  esquadrão  n."  7  terá  a  sede  do  seu  quartel  em  Vi- 
zeu, porem  destaca  pelotões  ou  grandes  patrulhas  para 
Villa  Real,  Bragança  e  (luarda. 
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Circumscripção  áas  ilhas 

As  companhias  das  ilhas  serão  assim  distribuidas : 

I.*  —  F^unchal,  tendo  i  secção  cm  Calheta. 

2.*  —  Ponta  Delgada. 

3.*  —  Angra  c  Horta,  tendo  estas  companhias  algumas 
secções  c  postos  nos  concelhos  e  frcguezias  de  maior  impor- 
tância commercial  e  administrativa. 

Art.  28."  —  A  guarda  civil,  como  parte  integrante  das 

forças  militares  do  reino,  pode  e  deve   ser   mobilisada  em 

tempo  de  guerra,  por  decreto  real,  e  sob  proposta  dos  mi- 
nistros da  guerra  e  do  reino. 

Art.  29."  —  Uma  vez  mobilisada,  fica  exclusivamente 
subordinada  ao  ministério  da  guerra,  ao  qual  compete  mu- 
nicial-a  e  provel-a  de  tudo  que  seja  inherente  ás  necessida- 
des da  mobilisação  e  da  guerra. 

Art.  3o. °  —  A  guarda  civil,  como  componente  da  força 
publica,  tem  deveres  e  direitos  idênticos  aos  que  competem 
aos  ofticiaes  e  mais  praças  do  exercito  activo,  pelo  que  fica 
sujeita  ao  disposto  nos  regulamentos  de    disciplina   militar. 

Art.  3i.°  —  A  guarda  civil  será  considerada  como  tropa 
da  2."  reserva  do  exercito. 

Art.  32.°  —  Em  tempo  de  paz  a  sua  disciplina,  orga- 
nisação,  serviço,  attribuições  e  commando,  estão  sob  a  ac- 
ção immediata  do  ministro  do  reino,  que  dirige  superior- 
mente esta  corporação. 

Art.  33." — A  guarda  civil  pôde  e  deve  ser  empregada 
em  todos  os  serviços  de  ordem  publica,  porém,  a  reunião 
de  maiores  effectivos  depende  de  auctorisaçao  superior. 

Art.  34.°  —  Todas  as  praças  da  guarda  civil  —  quan- 
do em  serviço  —  teem  direito  ao  transporte  gratuito  nos  ca- 
minhos de  ferro  e  vias  íiuviaes. 

Art.  35.°  —  Nenhum  serviço  de  policia  será  executado 
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por  uma  só  praça  da  guarda   civil.  Mesmo  em   passeio,  as 
praças  andarão  em  grupos  de  duas. 

Art.  36."  —  Em  serviço,  a  guarda  civil,  será  subdivi- 
dida em  unidades  maiores -ou  menores,  convindo,  porém, 
que  nunca  se  altere  a  ordem  da  sua  composição  táctica  e 
administrativa,  o  que  seria  origem  de  graves  perturbações. 
A  sua  dispersão  pelo  reino  pôde  ir  até  ao  minimo  de  uma 
patrulha  de  duar.  praças,  mas  sempre  em  relação  com  os 
grupos  maiores,  para  que  estes  se  completem  rapidamente 
n'um  momento  dado. 

Art.  37.°  —  Sempre  que  dois  ou  mais  batalhões  se  jun- 
tarem para  o  desempenho  de  um  determinado  serviço,  as- 
sumirá o  seu  commando  um  inspector  de  i.''  ordem.  A  re- 
união de  2  ou  3  esquadrões  na  cavallaria  preceitua  o  mesmo 
para  um  inspector  de  2.^  ordem. 

Art.  3N.°  —  As  praças  da  guarda  civil,  como  os  ofticiaes, 
consideram-se  sempre  de  serriço,  pelo  que,  lhes  é  expres- 
samente prohibido  usar  outro  traje,  que  não  seja  o  unifor- 
me da  corporação. 

Art.  39.°  —  No  desempenho  de  serviços  que  não  se- 
jam de  escolha,  deve  obedeccr-se  ao  rigor  das  escalas,  pelo 
que  as  haverá  em  todas  as  unidades  constituídas. 

Art.  40.**  —  Todos  os  ofticiaes  do  exercito,  cirurgiões, 
e  empregados  da  administração  militar,  ao  terem  passagem 
á  guarda  civil,  deixam  de  ser  contados  nos  quadros  das 
suas  armas  ou  corporações.  Devem  ser  classificados  nos 
grupos  da  2.''  reserva  do  exercito,  embora  para  os  efleitos 
da  promoção  não  percam  o  seu  logar  nas  escalas  geraes  de 
antiguidade. 

Art,  41 ."  —  Como  em  qualquer  corporação,  e  consoante 
os  seus  fins,  a  guarda  civil  terá  também  uma  escriptura- 
ção  adequada  ás  suas  necessidades  administrativas  e  orgâ- 
nicas; como  para  o  serviço  de  policia  e  segurança,  adoptará 
os  modelos  e  as  praticas  mais  seguidas  nos  regulamentos 
em  vigor. 

Art.  42."  —  Nas  questões  de  instruccão,  que  também 
devem  ser  consideradas,  ter-se-hão  cm  vista  os  rcgulamen- 
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tos  do  exercito,  que  serão   ampliados   ou  restringidos  con- 
soante as  necessidades  da  guarda. 

Art.  43.°  —  Nas  questões  de  policia  c  segurança,  a 
guarda  civil  estará  sob  as  ordens  das  auctoridades  adminis- 
trativas, as  quaes,  manteem  relações  directas  com  os  com- 
mandantes  das  dilíerenies  forças.  Essas  auctoridades,  po- 
rém, não  podem  intervir  na  disciplina  e  regimen  interno 
das  forças  da  guarda,  o  que  constitue  attribuição  exclusiva 
dos  seus  officiaes  e  praças  graduadas. 

Art.  44.°  —  Para  a  admissão  na  guarda  civil  é  neces- 
sário satisfazer  a  provas  de  capacidade  e  bom  comporta- 
mento. 

I  i.°  —  Para  os  officiaes,  será  de  rigorosa  obrigação 
possuírem  o  curso  das  armas  a  que  pertencerem,  dispén- 
sando-se  tão  somente  áquelles  que,  por  occasião  de  se  or- 
ganisar  a  guarda,  estiverem  no  serviço  das  guardas  muni- 
cipaes. 

I  2.°  —  Para  os  sargentos,  será  de  preceito  acharem-se 
habilitados  no  todo  ou  em  parte  com  o  curso  das  escolas 
centraes  ou  regimentaes. 

I  3.°- — Para  os  cabos  e  soldados,  deve  ser  condição  in- 
dispensável saberem  lêr,  escrever  e  contar,  o  que  muito  os 
auxiliará  na  missão  a  seu  cargo.  Qualquer  curso  constitue 
motivo  de  preferencia. 

Art.  45.° — Para  a  admissão  na  guarda  civil  é  ainda 
necessário  que  as  praças  tenham  terminado  com  bom  com- 
portamento o  tempo  de  serviço  no  exercito  activo,  contem 
de  23  a  3o  annos  de  edade  e  satisfaçam  a  condições  de 
aptidão  militar;  bem  como  é  mister  que  as  praças  gradua- 
das hajam  feito  um  anno  de  serviço  depois  de  terem  sido 
promovidas. 

I  i.°  —  No  primeiro  período  de  organisação,  poderão 
transferir-se  do  exercito  as  praças  que  voluntariamente  de- 
sejem servir  na  guarda  civil,  e  bem  assim  serão  n'ella  en- 
corporados  todos  os  policias  civis,  que  desejem  e  requei- 
ram essa  collocação, 

I  2.° — As  guardas  municipaes  de  Lisboa  e  Porto  con- 
stituem desde  logo  eíTectivos  da  guarda  civil. 

I  3."  —  Serão  admittidas  também  praças  da  i.^  e  2.''' 
reservas  do  exercito,  logo  que  apresentem  attestados  de  bom 
comportamento  civil  c  militar, 
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.  .  o_Todas  as  praças  graduadas  das  guardas  muni- 
cipaes  t  policias  civis  do  remo  --o  classificadas  n<3s    gr^i- 
nos  de  1  °*  e  2.°'  sardentos,    i.°'    <;    2-     caDos,   e  amua 
?°  classe  dos  guarda?,  quando  satisfaçam  ás  condições  ex- 
n^essas'  no  art   48.°,  (I  único)  doeste  regulamento.      ^ 
pressas  nojr^.^ 4^^  eftectivos  obtidos  por  este  meio  nao  bas- 
tarem para  a^composição  da  guarda  civil,  o  governo  pode- 
rá dTcrmr  ou  fixar  um  contingente  annual  de  recrutas,  que 
<;prá  au^mentado  ao  contingente  do  exercito, 
será  ^^ ^  instruccão  dos  recrutas  em  questão    perten- 
ce ao  ministério  da  guerra,  porem,  logo  que  termine,    esse 
contingente  ou  outro' equivalente  será  encorporado  no  qua- 
dro  da  guarda  civil. 

Arr    i()°  — O    alistamento   na    guarda  civil  obriga  as 
praças  a  um  tempo  de  serviço  egual  ao  da  1.^  reserva  do 

'""''tunico^i-A^s  praças  das  guardas  municipaes,  como 
ás  da  policia  civil  do  reino,  deverá  levar-se  em  conta  o  tem- 
po que  tenham  servido  n^essas  corporações. 

Art  ziT  °  — Todas  as  praças  em  serviço  na  guarda  ci- 
vil, não'  podem  ser  empregadas  em  missões  estranhas  a 
especialidade  do  seu  mister. 

A  rt   a8  "-A  promoção  das  praças  da  guarda  civil  se- 
rá  regulada   pelas  'disposições   que  vigorarem  >-  ™^: 
ampliSdas  com   o    preciso    conhecimento    dos    regulamen 
tos  inherentes  aos  serviços  de  policia.  ^ 

^  único,  A  classificação  dos  guardas  ^^  J-.^^^^^^f 
fnnrAo  do  tempo  dc  serviço  (nunca  menos  de  .->  annosi, 
bonícomportam^nto  e  desempenho  de  serviços  importantes. 

Art  _Lu"  — Os  ,  .«^  sargentos  da  guarda  civil  entrarão 
nas  escalas"  de  promoção  das  armas  a  que  pertenciam. 

A  ,.  5o  o- Sempre  que  nos  quadros  inferiores  da  guar- 
da cW il  se  dêem  vagaturas  de  qualquer  posto,  e  em  egual- 
dade  de  condições,  ferão  preferencia  as  praças  que  servem 
ou  serviram  n^esta  corporação. 

\,t  S,  "-A  promoção  por  distincção  e  correspon- 
dente íum  feito  notável,  é  independente  de  exame  ou  pro- 


vas, 
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Art.  52." — E^  interdicto  ás  praças  graduadas  da  guar- 
da civil  o  servirem  nas  terras  da  sua  naturalidade. 

Art.  53." — Todas  as  praças  da  guarda  civil  poderão 
ser  readmittidas  por  períodos  successivos  de  trez  annos, 
uma  vez  que  tenham  bom  comportamento  e  excellente  apti- 
dão physica  e  moral. 

i^  i-°  —  As  praças  readmittidas  teem  direito  a  uma  gra- 
tificação de  40  réis  diários  sendo  soldados,  cabos,  cornetei- 
ros, clarins  e  ferradores;  e  de  80  réis  sendo  sargentos. 

I  2.''  —  A  promoção  de  2.°  cabo  a  i.°,  de  i.°  cabo  a 
2."  sargento,  e  de  2.°  sargento  a  1.",  dispensam  a  gratifica- 
ção de  readmissão  por  um  periodo  de  temjpo  não  inferior  a 
um  anno,  e  a  contar  do  dia  da  promoção. 

Art.  54." — Os  officiaes  da  guarda  civil  terão  a  sua  re- 
forma pelo  ministério  da  guerra  nos  termos  da  legislação 
vigente. 

Art.  55.°  —  Todas  as  praças  da  guarda  civil  poderão  ser 
reformadas  com  o  vencimento  por  inteiro,  quando  tenham 
pelo  menos  vinte  e  cinco  annos  de  serviço  na  guarda,  con- 
tem cincoenta  annos  de  edade  e  forem  julgadas  incapazes 
de  serviço  activo. 

I  único) — As  praças  que  tiverem  doze  ou  mais  annos 
de  serviço  prestado  na  guarda  civil  e  menos  de  vinte  e  cin- 
co, poderão  ser  reformadas  com  metade  do  seu  vencimen- 
to, quando  sejam  julgadas  incapazes  de  todo  o  serviço.  Se 
porém,  se  tiverem  impossibilitado  por  effeito  de  ferimento 
ou  desastre,  serão  reformadas  com  o  vencimento  por  intei- 
ro se  tiverem  pelo  menos  dez  annos  de  serviço,  e  com  me- 
tade do  vencimento  em  caso  contrario. 

Art.  56.°  —  Todas  as  praças  da  guarda  civil  poderão 
casar-se,  o  que  é  da  máxima  conveniência  para  o  serviço 
de  policia. 

Art.  57.°  —  E'  concedida  uma  pensão  ás  viuvas  e  fi- 
lhos menores  dos  officiaes  e  praças  da  guarda  civil  que  ha- 
jam fallecido  em  consequência  de  confiíictos  motivados  pelas 
obrigações  a  seu  cargo. 

I  1 .° — A  pensão  será  egual  a  ^','3  do  vencimento  que 
esses  officiaes  ou  praças  usufruíam  na  efectividade  do  serviço. 
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I  2.°-— A  pensão  deve  contar-se  desde  o  dia  do  falle- 
cimento  do  official  ou  praça  da  guarda  civil. 

I  3.0— Perdem  o  direito  á  pensão  a  viuva  que  contrair 
segundas  núpcias,  e  os  íilhos  logo  que  completem  quatorze 
annos  de  edade. 

I  40— Se  o  íallecido  for  viuvo,  ou  a  viuva  passar  a 
segundas  núpcias,  antes  que  os  íilhos  completem  a  edade 
de  quatorze  annos,  será  paga  a  pensão  ao  tutor  dos  meno- 
res, ou  á  mãe  binuba,  se  tiver  sido  mantida  na  administra- 
ção dos  bens  dos  filhos,  nos  termos  do  art.  162.°  do  códi- 
go civil. 

I  5.°— Esta  pensão  não  é  divisível  e  reverte  sempre 
em  favor  dos  interessados,  até  caducar  por  fallecimento,  ou 
por  haver  completado  a  edade  o  ultimo  beneficiado. 

Art.  58.°— -Os  ofticiaes  do  exercito  em  serviço  na 
guarda  civil,  bem  como  os  cirurgiões  e  empregados  da  ad- 
ministração militar,  gosarão  de  todos  os  direitos  e  vanta- 
gens que  usufruíam  no  exercito. 

Art.  59.°  — As  praças  da  guarda  civil  que  no  fim  do 
tempo  do  seu  alistamento  não  quizerem  readmittir-se,  se- 
rão licenceadas  para  a  reserva,  ou  terão  baixa  do  serviço, 
segundo  as  condições  em  que  estiverem,  levando-se  em 
conta  tanto  para  um  como  para  outro  caso  o  tempo  que 
serviram  no  exercito. 

Art.  60.°  —  As  primeiras  nomeações  dos  officiaes  e 
mais  praças  do  exercito  para  a  guarda  civil,  serão  feitas 
independentesdas  provas  a  que  se  refere  o  art.  44  e  seus  §|. 

I  único). —De  futuro,  porém,  e  em  presença  de  um 
jury  nomeado  pelo  commandante  geral,  todos  os^  officiaes  e 
praças  doesta  guarda  serão  obrigadas  á  satisfação  de  pro- 
vas,' que  um  regulamento  especial  estudará;  regulamento 
este,  que  terá  por  objectivo  primordial—  definir  com  clare 
za  e  exactidão  as  obrigações  geracs  e  cspeciaes  do  serviço 
de  policia,  instruccões  dos  recrutas,  attribuicões  das  gran- 
des e  pequenas  unidades,  e  outros  conhecimentos  inhercn- 
tes  á  hygiene  e  ao  tratamento  dos  homens  e  dos  cavallos; 
—  o  que  tudo  constitue  necessidade  de  primeira  importân- 
cia, attenta  a  dispersão  das  forças  da  guarda  civil. 

Ari.  Gi.°  —  Uma  vez  constituída  a  guarda  civil,  todas 
as  praças  serão  instruídas  pelos  otficíaes  das    suas    compa- 
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nhias  ou  esquadrões,  por  modo  a  satisfazerem  com  intelli- 
gcncia  ás  suas  obrigações. 

I  único.  —  Quando  se  aliste  uma  praça,  o  comman- 
dante  da  companhia  ou  esquadrão  a  que  essa  praça  perten- 
cer, não  permittirá  que  ella  entre  em  serviço,  sem  que  se 
ache  devidamente  habilitada. 

Art-  62.°  —  Todos  os  officiaes  da  guarda  civil  são  res- 
ponsáveis pela  instrucção  das  praças  a  seu  cargo. 

I  único).  —  Alem  da  instrucção  individual  e  collectiva, 
os  officiaes  são  obrigados  á  pratica  das  conf'-rencias  ou  pre- 
lecções de  caserna,  bem  como  farão  exercícios  militares 
consoante  os  etíectivos  do  seu  commando. 

Art.  63.° — Na  falta  ou  ausência  dos  officiaes  de  admi- 
nistração militar,  o  commandante  geral  da  guarda  civil  po- 
derá empregar  um  ou  outro  olficial  reformado,  que  deseje 
satisfazer  ás  funcçÕes  de  thesoureiro  dos  conselhos  admi- 
nistrativos dos  batalhões  da  mesma  guarda.  Por  este  servi- 
ço, ser-lhe-ha  abonada  uma  gratificação  mensal  de  réis 
10.^000. 

Art.  64.°  —  Para  inspeccionar  o  material  de  guerra  da 
guarda  civil  serão  requisitados  todos  os  annos  pelo  minis- 
tério do  reino  ao  da  guerra  alguns  officiaes  de  artilheria,  os 
quaes  perceberão  os  vencimentos,  a  que  por  este  serviço 
hajam  direito. 

I  i.°  —  O  excesso  de  despeza  sobre  a  importância  dos 
seus  vencimentos  ordinários  será  pago  pelo  ministério  do 
reino. 

I  2.°  — Os  concertos  do  material  em  questão  e  suas 
reparações,  serão  feitos  nos  quartéis  da  guarda  civil  e  no 
arsenal  do  exercito,  sendo  a  sua  importância  satisfeita  pelo 
mesmo  ministério. 

Art.  (35.° — Dos  vencimentos  das  praças  será  abatida 
por  desconto  quinzenal  ou  mensal  a  importância  dos  uni- 
formes, que  deverão  ser  feitos  por  administração  geral  em 
Lisboa  e  constituindo  cinco  typos. 

I  i.° — Na  sede  de  cada  batalhão  ou  esquadrão  existi- 
rá um  pequeno  deposito  de  armamento,  fardamento  e  equi- 
pamento, classificado  segundo  o  seu  valor  geral  e  especial. 

I  2.° — Com  a  distribuição  dos  artigos,  dar-se-ha 
ás    praças    uma   caderneta,    onde    se  consigne   o  seu  de- 
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bito,  e  bem  assim  o  valor  dos  objectos  militares  confiados 
á  sua  guarda  ou  responsabilidade. 

I  3.°  —  Pode  permittir-se  a  qualquer  praça  que  se  uni- 
formise  á  sua  custa,  comtanto  que  respeite  o  padrão  dos 
uniformes. 

I  4.°  —  Quando  as  praças  transferidas  para  a  guarda 
civil  ou  que  n'ella  se  alistem,  tenham  ou  possuam  em  bom 
uso  alguns  artigos  do  uniforme  e  roupa  branca,  esses  arti- 
gos serão  levados  em  conta  e  dispensam  a  distribuição  de 
outros  semelhantes. 

Art.  66.'^  —  Todas  as  corporações  administrativas  são 
obrigadas  a  dar  quartel  ás  forças  da  guarda  civil. 

I  1.°  —  Estas  forças  nunca  serão  aboletadas,  o  que  se 
julga  nocivo  ao  serviço  de  policia, 

I  2."  —  Na  organisação  e  reparação  dos  quartéis,  a  des- 
peza  deve  caber  ao  Estado,  ás  juntas  geraes  dos  districtos 
administrativos  e  ás  camarás  municipaes. 

I  3.°  —  Nenhum  quartel  será  acceite,  quando  não  sa- 
tisfaça ás  condições  de  hygiene  e  de  salubridade  que  lhe 
são  devidas. 

I  4.°  —  A  falta  de  quartel  ou  as  suas  más  condições, 
trarão  como  consequência  necessária  a  ausência  ou  retirada 
das  forças  da  guarda  civil. 

Art.  07.° — A  collocação  na  guarda  civil  representa 
uma  recompensa  devida  á  experiência,  ao  bom  comporta- 
mento e  ao  tempo  de  serviço,  pelo  que,  todas  as  praças 
devem  ser  tratadas  com  desvelo,  apreço  e  consideração. 

Art.  ()8.''  —  As  praças  reformadas  da  guarda  civil  que 
exercerem  difterentes  misteres  junto  das  secretarias  e  de- 
pósitos dos  batalhões  e  do  commando  geral,  perceberão 
uma  gratificação  diária  de  200  réis  sendo  fieis,  e  de  i()o 
réis  sendo  serventes. 

Art.  Tk)."  —  Os  amanuenses  empregados  na  secretaria 
do  commando  geral  da  guarda  civil,  vencerão  a  gratifica- 
ção de  200  réis  diários. 

Art.  70."  —  Como  ajuda  de  custo  destinada  a  gratifi- 
car serviços  exteriores  e  extraordinários  fora  das  localida- 
des em  que  se  tinha  quartel,  e  sempre  que  o  serviço  exce- 
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da  a  vinte  e  quatro  lioras,  será  abonada  a  todas  as  praças 
da  guarda  civil  a  quantia  de  loo  réis  diários. 

^  único)  —  Para  os  oíliciaes,  essa  ajuda  de  custo  será 
de  5oo  réis  diários. 

Art.  71.°  —  Os  serviços  ordinários,  como  rondas,  in- 
specções e  revistas  não  dão  direito  a  ajuda  de  custo.  A  gra- 
tificação mensal  usufruida  pelos  officiaes  e  praças  gradua- 
das, os  transportes  gratuitos  nos  caminhos  de  ferro  e  as  for- 
ragens, dispensam  outra  remuneração. 

§  único)  —  Nas  marchas  porém,  e  sempre  que  se  mu- 
de de  quartel,  todos  os  officiaes  e  praças  da  guarda  civil, 
terão  direito  ás  ajudas  de  custo  em  questão,  e  bem  assim 
a   35  réis   por  cada  kilometro  percorrido  em  via  ordinária. 

Art.  72.°  —  Com  a  organisaçao  da  guarda  civil  se  for- 
mularão regulamentos  especiíes  de  serviço,  instrucção  e  dis- 
ciplina ;  bem  como  se  farão  instrucçóes  especiaes  para  a 
requisição,  pagamento,  fiscalisação  e  liquidação  dos  venci- 
mentos do  pessoal  da  mesma  guarda  ;  regulamento  especial 
de  remonta ;  e  um  Manual  do  guarda  civil^  que,  constituin- 
do artigo  indispensável  a  todas  as  praças,  fará  parte  do  seu 
equipamento  individual. 

(O  terceiro  capitulo  d'csta  memoria^  como  o  segundo, 
estudam  com  al9,um  detalhe  estas  questões  1. 

Art.  73.°  —  Os  vencimentos  ordinários  dos  officiaes  e 
praças  da  guarda  civil,  estão  consignados  no  capitulo  4."^ 
doesta  memoria  ou  projecto  de  organisaçao. 

Art.  74.° — Serão  extinctas  em  Portugal  as  guardas 
municipaes  de  Lisboa  e  Porto,  bem  como  o  serão  também 
as  divisões  e  esquadras  de  policia  civil  de  todos  os  distri- 
ctos  administrativos. 

Art.  75.°  —  O  ministério  do  reino  tomará  as  providen- 
cias que  julgar  necessárias,  Dor  modo  a  garantir  o  venci- 
mento e  coUocoção  de  todos  os  indivíduos,  que  perderem 
os  seus  logares  pela  extincção  da  policia  civil  em  todo  o 
reino. 

Art.    76."  —  Será  revo*gada  a  legislação  em  contrario. 


III 
IDÉAS  COMPLEMENTARES 


INDICAÇÕES  PARA  O  SERVIÇO  DE  REMONTA 


Art.  i."  —  Os  officiacs  c  praças  da  guarda  civil  remon- 
tam a  expensas  do  estado,  pagando  o  ministério  do  reino 
ao  da  guerra  a  verba  annual  que  se  julgar  necessária. 

Art.  2.° — O  ministério  da  guerra  cede  ao  do  reino  o 
numero  de  cavallos  que  por  este  fòr  requisitado,  devendo 
esses  cavallos  satisfazer  ás  seguintes  condicções: — 

a)' — Bom  estado  physico; 

b)  —  Teremi  servido  nos  regimentos  de  cavallaria  c  ar- 
tilheria  por  um  pcriodo  de  tempo  não  inferior  a  quatro 
annos; 

c)  —  Serem  castrados; 

d)  —  OlTcreccrem  resistência  para  o  serviço; 

e)  —  Ser  o  seu  custo  inferior  ao  da  remonta,  por  isso 
que  se  deve  levar  em  conta  o  tempo  de  serviço  que  pres- 
taram no  exercito; 

I)  —  Alturas  mínima  i"',4'S. 

Art.  3."^  —  Os  cavallos  praças  dos  orticiaes  que  forem 
transferidos  para  a  guarda  civil,  deixam  de  constituir  pro- 
priedade dos  referidos  oíliciaes. 

Art.  4."  —  Cma    commissão  especial  da  nomeação  do 
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general  commandante,  e  da  qual  poderá  fazer  parte  tempo- 
rariamente um  veterinário  do  exercito,  será  encarregada 
da  acquisição,  ou  antes  da  recepção  e  exame  dos  cavallos, 
classiíicando-os  e  distribuindo-os  segundo  o  seu  valor  e 
qualidades. 

§  único)  —  Os  CiVallos  strão  apresentados  nos  quar- 
téis de  Lisboa  e  Porto,  íkando  ao  ministério  da  guerra  o 
direito,  de  fazer  acompanhar  esses  cavallos  por  um  ou 
mais  peritos  da  sua  confiança. 

Art.  5."  —  Por  essa  classificação,  os  cavallos  sãu  divi- 
didos em  dois  grupos,  destinando-se  o  primeiro  aos  officiacs, 
e  o  segundo  ás  praças  montadas  da  guarda  civil. 

I  unico)  —  Os  cavallos  do  primeiro  grupo  podem  ser 
escolhidos  pelos  officiaes  por  ordem  das  suas  patentes  e  an- 
tiguidades. 

Art.  6.°  —  Os  cavallos  do  primeiro  grupo  teem  passa- 
gem ao  segundo,  quando  sejam  regeitados  pelos  officiaes  a 
que  se  destinavam. 

I  unico)  —  O  praso  de  rejeição  não  pôde  exceder  a  3o 
dias,  a  contar  da  data  da  escolha  ou  distribuição. 

Art.  7.°  —  E'  permittido  aos  officiaes  apresentar  ca- 
vallos ou  éguas  para  o  seu  serviço,  comtanto  que  sejam 
approvadas  pela  commissão  de  remonta  da  guarda  civil. 

I  unico)  —  Os  cavallos  ou  éguas  apresentadas  pelos 
officiaes  deverão  estar  ensinados,  e  não  excederem  em  pre- 
ço a  quantia  de  i5o;jÃ'Ooo  réis. 

Art.  8.°  —  A  commissão  de  remonta  poderá  haver 
também  alguns  cavallos  ou  éguas,  caso  o  numero  de  soli- 
pedes  que  vier  do  ministério  da  guerra  não  baste  para  as 
necessidades  da  guarda. 

Art.  9.°  —  E'  permittida  a  troca  de  cavallos  entre  os 
officiaes  do  mesmo  batalhão  ou  esquadrão,  precedendo  po- 
rém, auctorisação  do  general  commandante. 

Art.  10.°  —  A  distribuição  dos  cavallos  ás  praças  de 
cavallaria  da  guarda  civil  compete  aos  commandantes  dos 
esquadrões,  os  quaes,  attenderão  também  á  graduação  e 
antiguidade  d^essas  praças. 

Art,  ii.°  —  Os  officiaes  e  mais  praças  da  guarda  ci- 
vil são  obrigados  a  substituir  á  sua  custa  os  cavallos  que 
lhes  estejam  distribuidos,  quando  a  sua  morte,  ruina  ou 
impossibilidade,  se  attribuir  e  se  considerar  como  resulta- 
do de  maus  tratos  ou  menos  zelo. 

I  unico)  —  A  substituição  pôde  fazer-se  de  dois  mo- 
dos:—  ou  apresentando-se  um  animal  em  condicções  satis- 
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factorias,  ou  por  desconto  nos  vencimentos  até  ao  comple- 
to da  importância  necessária  á  acquisição  d'um  outro. 

Art.  12."  —  A  morte,  a  ruina  e  a  impossibilidade  dos 
solipedes,  serão  sempre  documentadas  por  meio  de  infor- 
mações e  arrestados  das  auctoridades  competentes;  os  quaes, 
não  justificam  um  desconto,  quando  se  lundem  em  razões 
de  serviço.  Na  falta  de  testemunhas,  a  palavra  jurada  dos 
officiaes  e  praças  da  guarda  civil  deverá  ser  conside- 
rada. 

Art.  i3."  —  Dando-se  os  casos  consignados  no  artigo 
anterior,  ou  outros  não  previstos,  como  desastre  e  morte 
repentina,  o  que  justifica  certamente  a  perda  dos  solipedes; 
os  oíficiaes  e  as  praças  montadas  teem  direito  a  outros  em 
boas  condições  de  serviço. 

Art.  14."  —  Na  falta  de  cavallos  que  satisfaçam  ás  con- 
dições do  art.  2.'^,  ou  mesmo  quando  se  prove  que  o  mi- 
nistério da  guerra  os  não  fornece  capazes  de  servirem  na 
guarda  civil,  o  ministério  do  reino  poderá  remontar  o  nu- 
mero de  cavallos  e  éguas  que  julgar  precisas  e  satisfaçam 
ás  prescripções  regulamentares. 

Art.  i5."  —  A  compra  dos  solipedes  poderá  ser  feita  por 
contracto  especial,  ou  directamente  pela  commissão  de  que 
trata  o  art.  4.°  d"'este  projecto  de  regulamento. 

Art.  iG."  —  Todos  os  solipedes  que,  pelo  seu  estado 
ou  edade  avançada,  forem  julgados  incapazes  de  servi- 
ço, serão  vendidos  em  hasta  publica,  constituindo  o  produ- 
cto  da  venda  uma  das  verbas  da  remonta. 

Art.  17."  —  A  importância  da  venda  dos  solipedes  in- 
capazes, ou  outra  proveniente  da  sobra  de  fundos,  ficará  a 
cargo  da  secretaria  do  commando  geral  da  guarda  civil, 
dando-se  conhecimento  da  sua  totalidade  ao  ministério  dos 
negócios  do  reino. 

Art.  iN."  —  Quando  um  cavallo  cm  serviço  exterior 
adoeça,  e  não  haja  no  ponto  em  que  se  achar  ou  suas  pro- 
ximidades alguma  enfermaria  militar,  a  praça  mais  gradua- 
da ou  mais  antiga  communicará  immediatamente  a  occor- 
rencia,  para  que  se  providencie. 

'5  I."  —  Havendo  enfermaria,  todas  as  dcspczas  feitas 
com  o  cavallo  doente  serão  pagas  pelo  conselho  adminis- 
trativo do  batalhão  a  que  estiver  addido. 

§  2."  "-Não  havendo  enfermaria  militar,  mas  existin- 
do em  logar  perto  alguma  casa  onde  o  cavallo  possa  ser  tra- 
tado convenientemente,  todas  as  despezas  serão  satisfeitas 
pelo  referido  conselho  administrativo. 
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I  3.°  —  Toda  a  praça  a  que  adoeça  o  seu  cavallo, 
achando-se  em  serviço  exterior,  será  dispensada  de  qual- 
quer outra  obrigação,  para  se  entregar  única  e  exclusiva- 
mente ao  seu  tratamento. 

Art.  19."  —  Todos  os  solipedes  serão  avaliados,  e  does- 
se valor  se  dará  conhecimento  immediato  aos  officiaes  e 
mais  praças  da  guarda  civil,  para  que  o  conservem  de  lem- 
brança em  todas  as  situações. 

Árt.  20.°  —  No  serviço  da  guarda  civil,  os  solipedes 
não  teem  limite  de  edade.  E'  a  robustez  e  a  resistência 
para  o  trabalho  que  lhes  determinam  os  annos  de  serviço. 

Art.  21.''  —  Não  é  permittido  a  nenhum  titulo  liquidar 
o  cavallo  ou  trocal-o,  a  menos  que  se  não  dê  a  condição 
consignada  no  art.  i).'',  ou  que  o  otficial  ou  praça  queira 
apresentar  outro  que  se  repute  melhor. 

Art.  22.°  —  Todos  os  cavallos  das  praças  de  cavallaria 
da  guarda  civil  serão  inspeccionados  annualmente  pela 
commissão  de  remonta  da  mesma  guarda. 

I  i.°  —  Os  cavallos  serão  classificados  em  bons^  me- 
díocres e  maus. 

I  2.° — ^As  praças  que,  em  três  inspecções  successivas 
tiverem  os  seus  cavallos  classificados  como  bons^  terão  di- 
reito a  um  premio  de  20.':?'000  réis  e  a  20  dias  de  licença 
com  vencimento;  mas  de  modo  que.  o  numero  de  agracia- 
dos não  exceda  a  10  por  esquadrão. 

§  3.°  —  As  praças  que,  em  duas  inspecções  successi- 
vas, tiverem  para  os  seus  cavallos  a  classificação  de  maus^ 
e  se  prove  ser  isso  devido  a  desleixo  no  tratamento,  terão 
passagem  a  infanteria,  e  pagarão  uma  multa  do  valor  de 
3o;3?^ooo  réis. 

I  4."  —  As  multas  constituem  também  um  fundo  es- 
pecial de  remonta,  pelo  que  revertem  a  favor  do  cofre  res- 
pectivo. 

Art.  23  " — As  disposições  do  |  3."  do  artigo  antece- 
dente não  isentam  as  praças  da  responsabilidade,  que  lhes 
impõe  o  regulamento  disciplinar  da  guarda  civil. 

Art.  24." — As  despezas  da  remonta,  gratificações  ao 
pessoal  encarregado  da  acquisição  ou  compra  dos  cavallos 
e  éguas,  e  seus  respectivos  transportes,  são  pagas  pelo  mi- 
nistério do  reino. 

Art,  25.° — São  considerados  fundos  de  remonta: 

a)  —  A  verba  resultante  das  multas; 

b)  —  A  verba  produzida  pela  venda  dos  cavallos  ou 
éguas  incapazes  de  serviço; 
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c)  —  A  verba  resultante  das  licenças  registadas,  e  na 
razão  de  V2  do  seu  valor; 

d)  —  A  verba  votada  para  a  remonta  no  orçamento 
especial  da  guarda  civil. 

Art.  26.° — O  producto  da  venda  dos  estrumes  será 
destinado  ao  melhoramento  e  conservação  dos  quartéis  de 
cavallaria,  pelo  que,  os  commandantes  de  todas  as  forças 
de  cavallaria  da  guarda  civil  serão  obrigados  a  prestar 
contas  detalhadas  da  referida  venda  e  i^ua  importância. 

Art.  27."  — A  verba  de  forragens  e  sua  distribuição, 
será  regulada  e  feita  pelos  conselhos  administrativos  dos 
batalhões  da  guarda  civil,  pelos  officiaes  e  sargentos  com- 
mandantes das  forças  destacadas,  e  até  mesmo  pelas  praças 
que  se  acharem  em  serviço  exterior. 

Art.  28.° — Quando  qualquer  força  mude  de  quartel 
ou  saia  para  serviço  exterior,  ser-lhe-ha  abonada  a  dinheiro 
a  importância  das  forragens. 

Art.  29.° — Para  as  despezas  de  ferragem,  curativo  e 
renovamento  de  alguns  artigos  das  enfermarias,  será  calcu- 
lada por  cada  cavallo  ou  égua  a  importância  de  3o  réis 
diários,  que  será  abonada  em  folha  especial. 

Art.  3o.° — A"s  forças  que  se  encontrem  nas  condições 
do  artigo  28.°,  ser-lhe-ha  abonada  a  dinheiro  a  quantia 
estipulada  no  artigo  29."  doeste  regulamento. 

Art.  3i.°  —  Todos  os  cavallos  das  guardas  municipacs 
terão  passagem  immediata  á  guarda  civil,  e  constituirão 
desde  logo  um  núcleo  de  organisação. 

Art.  32." — Aos  officiaes  da  guarda  civil,  e  como  gra- 
tificação especial  equivalente  á  remonta,  ser-lhes-ha  abona- 
da a  quantia  de  2^^000  réis  mensaes. 

Art.  33.°  —  Um  credito  especial  permittirá  que  o  cíle- 
ctivo  cavallar  da  guarda  civil  attinja  o  numero  que  lhe  foi 
fixado  por  este  projecto  de  organisação. 
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ALGUMAS   INDICAÇÕES 

SOBRE  UNIFORMES,  ARMAMENTO,  EQUIPAMENTO 

E  ARREIOS 


officiaes  e  praças  de  iulaniorla 

i  Barretina  (modelo  dinamarquez  com  estrciia,  emble- 
ma da  guarda,  numero,  laço  nacional,  correia  e  pennacho 
espherico  de  lã  branca). 

1  Barrete  (modelo  dos  ofticiaes  da  armada  real,  panno 
azul  ferrete,  lista  vermelha,  correia  e  numero  do  batalhão ; 
para  os  oíticiaes  o  mesmo  modelo,  porém,  em  vez  da  lista 
vermelha,  terão  um  galão  á  imperador,  botão  dourado  no 
tampo,  trancelim  de  ouro,  e  um  rebordo  de  metal  dourado 
contornando  a  pala). 

I  Casaco  (panno  azul  ferrete,  gola  e  canhões  de  panno 
vermelho  avivados  de  branco,  carcella  de  lã  branca  na  go- 
la, (prateada  para  os  officiaesy,  botões  esphericos  e  lisos  de 
metal  amarello  formando  peitilho,  e  em  numero  de  dezeseis; 
platinas  de  panno  azul  ferrete  avivadas  de  branco;  pesta- 
nas avivadas  de  branco  e  seis  botões  na  parte  posterior  das 
abas,  dois  botões  junto  da  costura  dos  canhões,  que  serão 
em  bico;  corte  justo  e  forros  de  lã  branca  em  toda  a  parte 
interna  do  casaco.)  Distinctivos  hierarchicos  eguaes  aos  da 
infanteria  do  exercito. 

1  Par  de  rolos  para  o  grande  uniforme  (panno  azul 
ferrete  guarnecidos  de  lã  vermelha  para  as  praças  e  de  ca- 
nutilho  de  ouro  para  os  officiaesj. 

1  Gravata  (de  lã  ou  seda  preta.) 

2  Pares  de  luvas  brancas  (algodão  para  as  praças  e  ho 
de  Escócia  para  os  officiaes.) 

2  Pares  de  calças  ( panno  mescla  claro— modelo  do  uni- 
forme do  exercito  em  3i  de  março  de  \>>b6 — lista  verme- 
lha de  o'",o2  de  largara  para  as  praças,  e  duas  Hstas  da 
mesma  cor  e  largura  para  os  ofíiciaes,  separadas  por  um 
intervallo  de  o"\oo4). 

I  Par  de  calções  i  para  os  otíiciaesj  modelo  adoptado 
para  a  cavallaria  da  guarda. 
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1  Capote  (panno  mescla  como  o  das  calças  —  modelo 
da  infanteria  do  exercito). 

2  Jalecos  de  linho  (para  o  serviço  interior  do  quartel;. 
2  Pares  de  calças  de  linho. 

2  Pares  de  botas  de  vitella  (modelo  da  infanteria  do 
exercito). 

I  Par  de  botas  (para  os  officiaes;  modelo  adoptado 
para  a  cavallaria  da  guarda. 

4  Camisas  (algodão  cru  ou  linho). 

3  (Ceroulas  (algodão  cru). 

4  Pares  de  meias  (algodão  ou  linha). 
3  Lenços  (algodão  ou  linho). 

1  Collete  (flanella  de  lã  branca  para  o  inverno  i. 

2  Toalhas  de  mão  (algodão  ou  linho  i. 

3  Lençoes  (algodão  cruj. 
2  Fronhas  (algodão  cru). 
Miudezas  para  limpeza  individual. 

O  armamento  e  equipamento  dos  officiaes  e  praças  de 
infanteria  da  guarda  civil  será  egual  ao  que  for  adoptado 
pela  infanteria  do  exercito ;  excepção  feita  da  mochila,  que 
será  do  modelo  do  exercito  hespanhol. 

Em  serviço  ordinário,  todas  as  praças  da  guarda  civil 
usarão  de  umas  pastas  semelhantes  ás  da  guarda  civil  do 
paiz  visinho. 

O  telim  dos  officiaes  será  de  cabedal  vermelho,  tendo 
nos  fechos  uma  granada  de  prata  ou  outro  qualquer  distin- 
ctivo,  e  bem  assim  será  usado  sobre  os  casacos,  tanto  no 
grande  como  no  pequeno  uniforme. 

O  uso  das  luvas  c  obrigatório,  tanto  em  actos  de  ser- 
viço como  cm  passeio. 

Ofi'ficiac.«$  c  |>i*aça.s  tic  cavallaria 

I  Barretina  (como  a  da  infanteria  da  guarda,  tendo  po- 
rém um  grilhão  estreito  de  metal  amarello  em  vez  de  cor- 
reia, e  pennacho  de  crina  branca  caído  sobre  a  frente». 

Cordões  para  barretina  (de  lã  amarella  para  as  praças 
e  de  fio  de  ouro  para  os  officiaes. 

1   Barrete  (como  o  da  infanteria  da  guarda). 
I  Dólman  (panno  azul  ferrete,  gola  e  canhões  de  pan- 
no  vermelho  avivados  de  branco,  carcella  de  lã  branca  na 
gola   (prateada  para  os  officiaes);  botões   esphericos  e  lisos 
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de  metal  amarello,  formando  peitilho  c  em  numero  de  vinte 
e  quatro;  cordão  de  lã  preta  ou  seda  para  enfeitar  os  ca- 
nhões ;  corte  justo ;  fita  e  trancelim  de  lã  preta  para  guar- 
necer as  algibeiras  e  as  abas,  enfeitando  também  as  costas; 
alamares  de  cordão  de  lã  ou  seda  preta  sobre  o  peitilho, 
dois  botões  Junto  da  costura  dos  canhões,  que  serão  em  bi- 
co ;  dois  botões  na  parte  posterior,  e  forros  de  lã  branca 
na  parte  interna  de  todo  o  dólman).  Distinctivos  hierarchi- 
cos  semelhantes  aos  da  cavallaria  do  exercito. 

1  Par  de  platinas  de  metal  (formadas  por  um  entran- 
çado de  fio  de  metal  amarello  ou  dourado,  e  assentes  so- 
bre panno  da  cor  do  dólman). 

1  Gravata  (de  lã  ou  seda  preta). 

•2  Pares  de  luvas  brancas  (algodão  para  as  praças  c 
camurça  para  os  ofticiaes). 

2  Pares  de  calções  (panno  mescla  como  o  da  infante - 
ria  da  guarda,  tendo  duas  listas  como  as  dos  oíticiaes  de 
infanteria  da  mesma  guarda). 

1  Par  de  calças  (para  os  officiaesj — modelo  dos  ofti- 
ciaes  de  infanteria  da  guarda  civil). 

1  Capote  (de  panno  mescla  clara  como  o  dos  calções, 
mangas  falsas,  cabeção,  forros  de  la  vermelha,  e  feitio  se- 
cundo o  plano  de  uniformes  da  cavallaria  em  18(39). 

2  Jalecos  de  linho  (para  o  serviço  interior  do  quartelj. 
2  Pares  de  calças  de  linho. 

2  Pares  de  botas  de  vitella  (modelo  dos  oflficiaes  do 
corpo  do  estado  maior  do  exercito). 

I  Par  de  botins  ou  sapatos. 

1  Par  de  esporas  de  ferro  (para  aparafusar,  systema  al- 
lemão). 

4  Camisas  (de  algodão  cru  ou  linho). 

3  Ceroulas  (de  algodão  cru). 

4  Pares  de  meias  (de  algodão  ou  linha). 
3  Lenços  (algodão  ou  linho). 

1  CoUete  (flanella  de  lã  branca  para  o  inverno). 

2  Toalhas  de  mão  ('algodão  ou  linho). 

3  Lençocs  (algodão  cru). 
2  Fronhas  (algodão  cru). 
Miudezas  para  limpeza  individual. 

I  Pasta  (modelo  hespanhol)  que  sei  a  trazida  n^uma  das 
bolsas  do  arreio. 

O  armamento,  equipamento  e  arreios  serão  eguaes  aos 
adoptados  pela  cavallaria  ligeira  do  exercito. 
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O  telim  OU  boldrié  será  usado  sobre  o  dólman,  sendo 
o  dos  officiaes  de  cabedal  vermelho  com  fechos  de  metal 
amarello,  e  tendo  mais  uma  granada  de  prafa  ou  outro  qual- 
quer distinctivo  destinado  á  guarda. 

A  todas  as  praças  da  guarda  civil  é  permittido  o  uso 
de  camisolas  de  la  ou  algodão. 


REGULAMENTO  DISCIPLINAR  DO  CORPO 
DA  GUARDA  CIVIL 

Artigo  i.° — Todo  o  pfficial  ou  praça  da  guarda  civil 
deve  regular,  em  geral,  o  seu  procedimento  pelos  dictames 
da  religião,  da  virtude  e  da  honra,  amar  a  pátria,  ser  fiel 
ao  rei,  guardar  e  fazer  guardar  a  constituição  politica  da 
monarchia,  respeitar  e  cumprir  as  leis  do  reino,  e  os  seguin- 
tes deveres  especiaes : 

I .° — Obedecer  promptamente  ás  ordens  dos  superiores 
no  que  disser  respeito  ao  serviço ; 

2.° — Respeital-os  sempre,  tanto  no  serviço  como  fora 
d'elle ; 

3.° — Respeitar  quaesquer  sentinellas,  guardas  e  outros 
postos  de   serviço,  e  sujeitar-se  ás   suas  prescripções : 

4.° — Cumprir  as  ordens  e  os  regulamentos  que  vigora- 
rem na  guarda,  consagrando  ao  serviço  toda  a  sua  intelli- 
gencia  e  dedicação ; 

5.° — Ser  pontual  em  tudo  que  constitua  uma  obriga- 
ção: 

6.° — Submetter-se  promptamente  ao  castigo  que  lhe 
for  imposto,  e  cumpril-o  como  lhe  fôr  determinado; 

7.'' — Ser  asseiado  e  cuidar  da  limpeza  e  conservação 
de  todos  os  artigos  de  fardamento,  armamento,  equipamen- 
to e  arreios ; 

8.°— Ser  zeloso  no  tratamento  do  cavailo  que  lhe  estiver 
distribuído; 

i).° — Não  vender,  empenhar  ou  arruinar  os  referidos 
artigos,  embora  alguns  fossem  adquiridos  á  sua  custa; 

10  —  Não  se  apoderar  illegitimamente  dos  objectos  que 
não  constituem  sua  propriedade; 
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ii.° — Não  contrallir  dividas,  que  não  possa  pagar  re- 
gularmente e  sem  prejuizo  da  própria  dignidade; 

12." — Não  praticar  no  serviço  ou  fora  d^ellc,  acções 
contrarias  á  moral  publica,  ao  brio  e  ao  decoro  militar,  im- 
pondo-se  pelo  seu  porte,  aceio  e  seriedade,  á  consideração 
e  estima  publica; 

i3.° — Contentar-se  com  a  paga  legal  e  quartel  que  se 
lhe  der; 

14.° — Não  emprestar  dinheiro  ao  superior  nem  pedil-o 
ao  inferior; 

i5.° — Não  se  valer  da  sua  auctoridade  ou  do  seu  pos- 
to de  serviço,  para,  por  meios  menos  dignos  e  illcgaes 
obter  qualquer  lucro; 

16.° — Não  frequentar  casas  de  jogo,  tabernas  cu  loga- 
res  menos  respeitosos ; 

17.° — Respeitar  e  cumprir  as  ordens  das  auctoridades 
civis,  respeitando  também  as  auctoridades  militares  estra- 
nhas ao  serviço  da  corporação; 

18.° — Não  conviver  com  pessoas  de  quem  se  possa 
suspeitar; 

19.° —  Conviver  bem  com  todos  os  camaradas  do 
exercito  e  da  guarda; 

20.° — Ser  moderado  na  linguagem,  avisado  no  conse- 
lho e  prudente  no  desempenho  de  todos  os  serviços  de  po- 
licia ; 

21.° — Não  auctorisar,  promover  ou  assignar  quaesquer 
manifestações  ou  petições  collectivas,  ainda  mesmo  aquel- 
las  que  se  traduzam  em  louvor  dos  superiores; 

22." —  Não  receber  gratificações  de  espécie  alguma  por 
serviços  prestados  a  particulares; 

23." — Tratar  os  inferiores  com  benevolência  e  mode- 
ração, prevenir  as  suas  faltas,  e  abster-se  de  actos  e  puni- 
ções contrarias  ás  leis,  o  que  tudo  contribue  para  a  estima 
e  respeito  dos  subordinados; 

24.° — Ser  prudente  e  firme  tanto  na  exigência  do  cum- 
primento das  suas  ordens,  como  na  repressão  prompta  de 
toda  a  hesitação  ou  recusa ; 

25.'' — Tratar  com  moderação  e  cortezia  respeitosa  a 
todas  as  pessoas,  não  lhes  fazendo  exigências  contrarias  á 
lei  e  ao  decoro  militar ; 

26.° — Declarar  fielmente  o  seu  nome,  numero,  bata- 
lhão e  esquadrão  a  que  pertencer,  quando  taes  exigências 
lhe  sejam  feitas  por  superior  ou  auctoridade  civil  compe- 
tente ; 
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26." — Não  usar  distinctivos  que  não  pertençam  ao  seu 
uniforme  e  graduação ; 

28.° — Informar  com  verdade  e  clareza  o  superior  a 
respeito  de  todas  as  occorrencias  de  serviço  e  de  disciplina  ; 

29." — Não  encobrir  criminosos,  procurando  attenuar- 
Ihes  a  penalidade  ou  facultar-lhes  a  liberdade ; 

3o. ° — Não  revelar  quaesquer  ordens  de  serviço,  e  o 
santo,  a  senha  ou  contra  senha  dos  diversos  postos,  guar- 
das e  patrulhas; 

3i." — Diligenciar  instruir-se  com  presteza  e  consciência 
de  todas  as  obrigações  a  seu  cargo,  sem  que  por  isso  des- 
cure a  instrucção  militar: 

32.° — Prestar  culto  e  guardar  o  maior  respeito  pelas 
instituições,  pelos  superiores  e  até  mesmo  pelos  deveres 
próprios  de  camaradas,  evitando  palavras  que  possam  tra- 
duzir ou  significar  menosprezo  ou  desprestigio ; 

33.° —  Ser  prompto  e  enérgico  na  repressão  de  todas 
as  coisas  contrarias  á  segurança  e  á  ordem,  expondo-se  com 
lealdade  e  brio  militar  sempre  que  as  necessidades  publi- 
cas o  reclamem  ; 

34.° —  Ser  humano,  generoso  e  compassivo,  para  com 
todas  as  victimas  de  desastre  e  infelicidade,  prestando  au- 
xilio útil  e  efficaz  em  todos  os  casos  que  demandem  a  sua 
intervenção  e  protecção; 

35.°— Evitar  as  reuniões  onde  se  proclamem  princípios 
contrários  á  constituição  politica  do  reino,  ou  se  professem 
doutrinas  contrarias  á  moral  e  á  religião ; 

36.° —  Ser  escravo  do  dever,  e  por  elle  sacrificar  tudo, 
até  a  própria  vida,  comtanto  que  os  serviços  prestados  evi- 
denciem a  prestabilidade  da  corporação  a  que  pertença,  e 
constituam  titulos  de  grande  apreço  e  consideração. 

Art.  2.° — Os  deveres  de  disciplina  c  de  serviço  serão 
impreterivelmente  cumpridos,  qualquer  que  seja  a  gradua- 
ção do  militar.  Os  chefes  responsáveis  empregarão  todos 
os  meios,  ainda  mesmo  os  não  expressos  nas  leis,  comtanto 
que  as  ordens  se  executem  e  a  disciplina  se  mantenha. 

§  i:° — Os  superiores  darão  immediatamente  parte 
aos  seus  chefes  de  qualquer  medida  extraordinária,  que 
por  circumstancias  de  maior  gravidade  e  razões  de  impor- 
tância, tenham  sido  obrigados  a  empregar. 

|2°  —  Nenhuma  consideração  relevará  do  rigoroso 
cumprimento  dos  preceitos  contidos  n"'este  artigo. 

Art.  3."  —  Considera-se  infracção  de  disciplina  toda  a 
acção  ou  omissão  contraria  aos  deveres  policiaes  e    milita- 
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res,  que  não  estiver  especialmente  incriminada  no  código 
de  justiça  militar,  ou  a  que,  pelas  suas  circumstancias, 
avaliadas  pela  auctoridade  competente,  deva  corresponder 
pena  inferior  á  minima  decretada  no  mesmo  código,  e  que 
não  for  incriminada  crime  ou  delicto  pelo  código  penai  or- 
dinário, 

Art:  4.°  —  Aggravam  a  infracção  de  disciplina  : 

i.°  —  Ser  commettida  com  premeditação  ; 

2.°  —  Ser  commettida  em  marcha,  ou  no  desempenho 
de  serviço  exterior ; 

3."  —  Ser  commettida  em  combinação  com  outra  praça; 
4.°  —  A  reincidência  ; 

5.°  —  Ser  oííensiva  da  honra,  do  brio  e  do  decoro 
da  corporação ; 

6.°  —  O  transtorno  que  occasionar  á  ordem; 

7.° — Revelar  fraqueza  ou  pusillanimidade  ; 

8.°  —  A  accumulação  de   duas  ou  mais  transgressões. 

I  i.°  —  Considera-se  em  reincidência  aquelle  que,  ha- 
vendo sido  punido  com  alguma  pena,  commetter  outra  in- 
fracção da  mesma  natureza,  antes  de  decorrerem  três  me- 
zes  contados  desde  a  referida  punição. 

I  2.°  —  Dá-se  a  accumulação  de  transgressões,  quando 
o  infractor  commette  mais  de  uma  transgressão  na  mesma 
occasião,  ou  quando,  tendo  perpetrado  alguma,  commette 
outra  antes  de  haver  sido  punido  pela  anterior. 

Art.  õ.°  —  São  circumstancias  attenuantes  ; 

i.°  —  O  exemplar  comportamento  anterior; 

2.°  —  Serviços  relevantes  ; 

3."  —  A  informação  que  fundamente  qualidades  apre- 
ciáveis no  delinquente ; 

4.°  —  A  classificação  hierarchica  da  i.^  classe  dos 
guardas ; 

5.°  —  A  classificação  de  bom  no  tratamento  dos  soli- 
pedes ; 

6.°  —  A  confissão  espontânea  da  infracção. 

Art.  6.° — As  penas  por  infracção  de  disciplina,  são  as 
seguintes  : 

Para  os  officiaes: 

1 .° — Reprehensão  ; 

2,° — Suspensão  de  exercício  ou  funcçÕes  ; 

3.° — Suspensão  aggravada  ; 

4."— Demissão. 
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Para  sargentos : 

I ." — Reprehensão ; 

•2.° — Detenção  no  quartel  e  respectiva  multa: 

3,° — Transferencia  de  companhia, batalhãoouesquadrão; 

4.'' — Baixa  de  posto  . 

5.° — Expulsão  do  corpo; 

Pai'a  os  cabos: 

i.° — Reprehensão; 

2." — Detenção  no  quartel  e  respectiva  multa; 
3.° — Guardas   e  patrulhas,   alem   das  que  lhes  perten- 
çam por  escala; 

4° — Transferencia  para  outra  companhia  ou  esquadrão; 
5.° — Baixa  de  posto; 
().° — Expulsão  do  corpo. 

Para  os  guardas: 

i.° — Reprehensão; 

2.'^ — Quartos  de  sentinella; 

3/' — Detenção  no  quartel  e  respectiva  multa  ; 

4." — Guardas  e  patrulhas,  alem  d^s  que  lhes  perten- 
çam por  escala  ; 

5.° — Transferencia  para  outra  companhia  ou  esquadrão; 

G.° — Baixa  de  classificação  nos  guardas  de  i.^  classe; 

7." — Serviço  a  pé  para  as  praças  montadas  ; 

8.° — Expulsão  do  corpo. 

§  unicoí  A  gravidade  d'estas  penas  é  regulada  pela  or- 
dem em  que  estão  mencionadas. 

Art.   7.^ — A   reprehensão    ao  ottícial  pode    ser  dada: 

Em  particular; 

Na  presença  dos  officiaes  mais  graduados  e  dos  de 
egual  graduação ; 

Na  ordem  do  batalhão  ou  esquadrão; 

No  boletim  da  guarda  civil. 

^  1.'^ — A  reprehensão  em  ordem  do  batalhão  ou  esqua- 
drão só  deve  ser  dada  no  caso  de  infracção  grave,  que  tra- 
duza mau  exemplo  para  a  corporação. 

^  2.° — A  reprehensão  no  boletim  da  guarda  só  pode 
ser  dada  precedendo  auctorisação  do  ministro  do  reino,  ou 
determinada  por  elle. 

Art.  -S."— O  otlicial  reprehendido  em  ordem  de  bata- 
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Ihão  OU  esquadrão,  deve  considerar-se  suspenso  das  func- 
ções  de  serviço  até  que  a  sua  transferencia  de  batalhão  ou 
esquadrão  se  realise,  uma  vez  que,  essa  penalidade  a  deter- 
mina, e  constitue  facto  a  mencionar  no  boletim  da 
guarda. 

Art.  y  ^— A  reprehensão  no  boletim  da  guarda  civil  im- 
porta a  mesma  transferencia  e  suspensão  de  funcções. 

Art.  IO  °— A  suspensão  pode  ser  simples  ou  aggrava- 
da.  E'  simples  a  que  se  refere  á  suspensão  de  funcções,  e 
aggravada  quando  interessa  também  aos  vencimentos  in- 
dividuaes. 

i  I  •° — A  suspensão  simples  não  deve  exceder  a  oito  dias; 

I  2.° — O  superior  que  a  determinar,  dará  logo  conhe- 
cimento circumstanciado  do  motivo  que  a  justificou  ; 

§  3  ° — A  ordem  de  suspensão  simples  pode  ser  dada 
de  viva  voz  ou  por  escripto,  e  transmittida  ao  infractor  por 
um  official  de  egual  ou  superior  graduação; 

§  4-° — A  pena  de  suspensão  simples  não  annulla  o  se- 
guimento do  processo,  logo  que  a  falta  exceda  a  competên- 
cia disciplinar  do  individuo  que  a  applicou ; 

I  5." — O  official  suspenso  não  pode  comparecer  a  ne- 
nhum acto  de  serviço; 

f  6.° — O  official  que  for  suspenso  das  funcções  de  ser- 
viço, deverá  participal-o  sem  demora  ao  seu  superior  imme- 
diato,  quando  a  suspensão  não  tiver  sido  imposta  por  elle. 

§  7-° — Em  marcha,  o  offici;il  suspenso  acompanhará 
a  guarda  da  retaguarda. 

Art.  ii.°— Quando  o  official  a  quem  for  determinada 
a^suspensão  simples,  não  obedecer  promptamente  á  intima- 
ção, poderá  ser  posto  ein  logar  de  segurança,  e  guardado 
ou  não  com  sentinclla  á  vista,  ou  por  escolta  em  marcha, 
segundo  as  circumstancias,  occasião  e  local,  em  que  a  in- 
fracção fôr  praticada. 

I  único) — N''estas  condições,  o  official  entregará  a  sua 
espada,  e  em  marcha  terá  uma  escolta  especial. 

Art.  12° — O  official  que  fôr  restituído  ao  exercício  das 
suas  funcções,  deverá  apresentar-se  aos  seus  chefes  pes- 
soalmente, ou  por  escripto,  não  estando  na  mesma  loca- 
lidade. 

Art.  i3.°  —  A  suspensão  aggravada  consiste  em  pri- 
var i)  official  de  metade  dos  seus  vencimentos,  por  um  tem- 
po que  varia  de  trinta  dias  a  seis  mezes,  e  detendo-o  ou  não 
em  uma  praça  de  guerra. 

I  1.° — A  pena  de  suspensão  aggravada  importa  a  per- 
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da  do  tempo  de  serviço,  que  não  será  contado  para  nenhum 
eífeito  emquanto  durar  a  applicaçao  da  pena. 

I  2:° — A'   mesma  pena  corresponde  também  a  trans 
ferencia  immediata  para  os  quadros  do  exercito. 

Art.  14°  —  A  pena  de  demissão  consiste  na  perda  do 
logar  e  graduação,  e  portanto  na  perda  de  todos  os  direi- 
tos militares  ;  uma  vez  que,  só  pôde  applicar-se  por  faltas 
muito  graves,  e  depois  de  ser  ouvido  um  conselho  de  dis- 
ciplina. 

Art.  i5.°  —  A  reprehensão  aos  sargentos  pôde  ser  dada: 

Em  particular ; 

Em  presença  dos  officiaes  que  se  acharem  na  localidade; 

Na  presença  dos  sargentos  da  sua  companhia  ou  ba- 
talhão ; 

Na  ordem  de  batalhão  ou  esquadrão. 

Art.  1(3.° — A  pena  de  detenção  dos  sargentos  con- 
siste na  obrigação  de  permanência  no  quartel,  durante  todo 
o  tempo  livre  do  serviço  exterior,  e  bem  assim  na  multa 
ou  perda  de  um  terço  do  seu  vencimento  ordinário,  em- 
quanto durar  a  applicaçao  da  pena. 

Art.  17.°  —  A  intimação  da  ordem  de  detenção  de  um 
sargento  a  outro,  só  é  permittida  em  caso  de  usurpação 
de  attribuições,  abuso  de  auctoridade,  ou  provocação  á  in- 
disciplina. 

!^  único)  —  Quando  a  ordem  de  detenção  parta  de  um 
sargento,  ella  não  pôde  determinar  ou  íixar  o  tempo  du- 
rante o  qual  deva  ser  cumprida. 

Art.  18.''  —  Em  marcha  ou  serviço  exterior,  a  pena 
de  detenção  representa  mais  a  perda  do  tempo  de  serviço 
c  um  desconto  de  metade  do  vencimento  ordinário. 

Art.  i()."^ — Quando  um  sargento  concluir  o  tempo  de 
detenção,  apresentar  se-ha  no  quartel  ao  seu  chefe  imme- 
diato,  e  em  seguida  ao  superior  que  lhe  tiver  imposto  a  pe- 
na, caso  se  ache  na  mesma  localidade. 

Art.  20.° — A  detenção  pode  ser  aggravada  com  a  re- 
clusão, sempre  que  se  applique  por  motivos  de  maior  gra- 
vidade, empregando  se  n'este  caso  e  se  for  preciso,  o  que 
se  acha  determinado  no  art.  1 1  "^  e  seu  §. 

Art.  21." — A  transferencia  de  companhia,  batalhão  ou 
esquadrão,  quando  se  realise  por  motivo  disciplinar,  não  dá 
direito  a  subsidios  ou  gratificações  extraordinárias.  Ella  re- 
presenta um  castigo,  pelo  que,  deve  ser  considerada  como 
tal  na  ordem  do  batalhão  ou  esquadrão. 

Art.  22." — A  pena  de  baixa  de  posto  só  pode  ser  im- 
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posta  ás  praças  graduadas  precedendo  decisão  de  um  con- 
selho de  disciplina,  e  como  consequência  de  infracções  de 
bastante  gravidade. 

Art.  23."— A  pena  de  expulsão  só  pode  ser  imposta 
nas  mesmas  circumstancias. 

Art.  24.°— Quando  qualquer  praça  tenha  de  responder 
a  conselho  de  disciplina,  ou  mesmo  a  uma  simples  investi- 
gação, deve  considerar-sc  detida  no  quartel  até  que  a  au- 
ctoridade  superior  resolva  sobre  a  matéria  da  accusa- 
ção. 

^1  único) — Quando  não  for  julgada  procedente  a  accu- 
sação,  e  o  comportamento  do  accusado  ficar  illibado,  não 
será  tomada  nota  da  detenção  no  quartel,  nem  terá  etíeitos 
de  qualquer  ordem  ou  importância. 

Art.  25. '^ —  A  praça  que  for  expulsa  da  guarda  civil  irá 
servir  no  exercito  activo  o  tempo  que  lhe  faltar  segundo  a 
natureza  do  seu  alistamento  na  guarda,  c  n'um  posto  im- 
mediatamente  inferior  áquelle  que  tinha,  caso  seja  praça 
graduada. 

Art.  26.° — A  detenção  para  cabos  e  soldados  obedece 
á  doutrina  consignada  nos  art.°^  i (>,'',  18.°  e  20.°  doeste 
regulamento. 

Art.  27.° — Os  quartos  de  sentinella,  como  as  guardas 
e  patrulhas  de  castigo,  só  podem  applicar-se  até  ao  numero  de 
dez  por  cada  trinta  dias,  e  de  modo  que,  nem  perturbem 
o  serviço  de  escala,  nem  tirem  o  tempo  indispensável  para 
satisfazer  ás  differentes  necessidades  materiaes. 

Art.  28.° — Qualquer  praça  pode  reclamar  da  punição 
que  lhe  tenha  sido  imposta,  seguindo  para  isso  as  vias  com- 
petentes, e  usando  do  respeito  devido  ás  auctoridades  su- 
periores. Se  a  queixa,  porém,  não  for  justificada,  ella  re- 
presenta uma  aggravante  de  delicto,  pelo  que  envolve  no- 
va penalidade. 

Art.  29.° — Ao  ministro  do  reino,  como  primeira  au- 
ctoridade  da  guarda  civil,  em  tempo  de  paz,  cumpre  o  ele- 
vado dever  de  conservar  a  ordem,  a  disciplina  e  a  regula- 
ridade do  serviço  da  mesma  guarda,  usando  das  faculdades 
que  as  leis  lhe  conferem  segundo  a  competência  e  valor  da 
sua  auctoridade. 

Art.  3o. ° — Ao  ministro  do  reino  compete: 

Impor  a  pena  de  reprehensão  no  boletim  da  guarda 


civil 


Impor  a  pena  de  suspensão  simples  ou  aggravada ; 
Confirmar  ou  não  a  pena  de  demissão ; 
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Augmentar,  diminuir,  substituir  por  outras  ou  fazer 
cessar  quaesquer  penas  disciplinares. 

Art.  31." — Compete  ao  general  commandante  geral 
da  guarda  civil : 

Impor  penas  eguaes  ás  da  competência  dos  inspecto- 
res e  commandantes  de  batalhão  ou  esquadrão,  e  augmen- 
tar até  ao  dobro,  diminuir,  substituir  por  outras,  ou  fazer 
cessar  todas  as  penas  impostas  por  esses  officiaes  ; 

Impor  a  pena  de  transferencia  para  outro  batalhão  ou 
esquadrão ; 

Reprehender  em  ordem  do  batalhão  ou  esquadrão ; 

Reprehender  no  boletim  da  guarda,  precedendo  aucto- 
risação  do  ministro  do  reino ; 

Confirmar  a  pena  de  baixa  de  posto; 

Confirmar  a  pena  de  expulsão  do  corpo, 

Art.  32.° — Compete  aos  commandantes  dos  batalhões 
ou  esquadrões : 

Reprehender  os  officiaes  em  particular,  e  na  presença 
dos  officiaes  mais   graduados  e  dos   de   egual  graduação ; 

Impor  penas  eguaes  ás  que  por  este  regulamento  po- 
dem impor  os  que  lhes  são  subordinados,  e  augmentar,  di- 
minuir, substituir  por  outras,  ou  fazer  cessar  todas  as  pe- 
nas impostas  por  estes,  não  excedendo  os  limites  da  sua 
competência. 

Reprehender  os  sargentos  na  presença  dos  de  superior 
ou  egual  graduação,  residentes  na  localidade,  e  na  ordem 
do  batalhão  ou  esquadrão ; 

Punir  com  a  pena  de  detenção  os  sargentos  até  oito 
dias  em  cada  trinta ; 

Punir  com  a  pena  de  detenção  as  mais  praças  ate  dez 
dias  em  cada  trinta; 

Transferir  para  outra  companhia  ou  pelotão  os  pri 
meiros  e  segundos  cabos,  e  os  guardas  de  i.''  c  2.''  classe; 

Punir  com  a  pena  de  guardas,  patrulhas  e  quartos  de 
sentinella  até  ao  numero  de  dez  em  cada  trinta  dias; 

Punir  os  guardas  a  cavallo  com  a  pena  de  serviço  a 
pé  durante  dez  dias  em  cada  trinta ; 

Mandar  proceder  a  investigação  para  a  imposição  das 
penas  que  se  não  pedem  applicar  sem  preceder  essa  for- 
malidade, sempre  que  entenda  dever  ser  imposta  alguma 
d^ellas,  ou  mandar  proceder  a  auto  de  corpo  de  dclicto  nos 
termos  do  código  de  justiça  militar. 

Art.  33." — Os  commandantes  das  companhias  das 
ilhas  e  os  commandantes  interinos  dos  batalhões  ou  esqua- 
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drões.  teem  competência  disciplinar  segundo  o  preceituado 
no  art.  32  \ 

Art.  34.° —  Compete  aos  inspectores  de  1 ,''  e  2.'  ordem : 

Reprehender  os  officiaes  em  particular,  ou  na  presen- 
ça dos  officiaes  mais  graduados ; 

Reprehender  os  sargentos  na  presença  dos  mais  gra- 
duados e  na  ordem  do  batalhão  ou  esquadrão; 

Punir  os  sargentos  com  a  pena  de  detenção  até  dez 
dias  por  cada  trinta ; 

Punir  as  mais  praças  com  a  pena  de  detenção  ate 
doze  dias  por  cada  trinta ; 

Applicar  outra  qualquer  pena  da  competência  dos  com- 
mandantes  de  batalhão  ou  esquadrão. 

An.  35.° — Quando  os  inspectores  usarem  da  sua  com- 
petência disciplinar,  d;  rão  conhecimento  immediato  ao  com- 
mandante geral  e  aos  commandantes  de  batalhãoou esquadrão. 

Art.  3(3.° — Compete  aos  commandantes  de  companhia: 

Reprehender  os    officiaes   subalternos   em   particular; 

Reprehender  os  sargentos  em  particular,  ou  na  pre- 
sença dos  da  mesma  ou  superior  graduação; 

Punir  os  sargentos  com  a  pena  de  detenção  até  seis 
di.is  em  cada  trinta ; 

Punir  as  outras  praças  com  a  pena  de  detenção  até 
oito  dias  em  cada  trinta  ; 

Punir  com  guardas,  patrulhas  e  quartos  de  sentineiia 
até  ao  numero  de  oito  em  cada  trinta  dias ; 

Art.  37" — Compete  aos  officiaes  subalternos: 

Reprehender  em  particular  os  sargentos  ; 

Reprehender  as  mais  praças  em  particular,  ou  na  pre- 
sença de  praças  graduadas ; 

Punir  com  a  pena  de  detenção  os  sargentos,  até  qua- 
tro dias  em  cada  trinta ; 

Punir  com  a  pena  de  detenção  as  mais  praças  até  seis 
dias  em  cada  trinta ; 

Punir  com  guardas,  patrulhas  e  quartos  de  sentineiia 
até  ao  numero  de  seis  em  cada  trinta  dias; 

Art.  38.° — Compete  aos  sargentos  e  aos  cabos  com- 
mandantes de  postos: 

Reprehender  em  particular  as  praças  do  seu  com- 
mando; 

Punir  as  praças  com  a  pena  de  detenção  até  dois  dias 
por  cada  trinta ; 

Punir  as  praças  com  patrulhas  e  quartos  de  sentineiia 
até  ao  numero  de  três  em  cada  trinta  dias. 
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Art.  39.° — Os  commandantes  de  companhia,  secção, 
pelotão  ou  posto,  ao  applicarem  qualquer  punição,  darão 
immediatamente  parte  ao  respectivo  commandante  do  ba- 
talhão ou  esquadrão. 

Art.  40.° — Todo  o  superior  tem  competência  discipli- 
nar para  impor  a  pena  de  reprehensão  em  particular  a 
qualquer  individuo  de  cathegoria  militar  inferior  á  sua. 

Art.  41.° — Quando  qualquer  força  tiver  a  correspon- 
dência interceptada  com  a  sede  do  batalhão  ou  esquadrão, 
o  commandante  terá  a  competência  disciplinar  correspon- 
dente ao  grau  hierarchico  immediatamente  superior,  e  em- 
quanto  durar  a  interrupção. 

Art.  42.° — Todo  o  superior  tem  competência  di.scipli- 
nar  para  impor  detenção  preventiva,  ordenar  a  suspensão 
de  funcçÕes  e  a  reclusão,  consoante  as  circumstancias  e  as 
exigências  do  serviço. 

Art.  43." — Nenhum  militar,  qualquer  que  seja  a  sua 
graduação,  imporá  um  castigo  na  presença  de  um  superior, 
sem  ter  para  com  elle  a  necessária  deferência. 

Art.  44.° — As  penas  de  suspensão  para  ofíiciaes  e  a  de 
transferencia  das  praças,  não  poderão  ser  applicadas,  sem 
que  o  accusado  tenha  sido  ouvido  com  sua  defeza  em  pro- 
cesso de  investigação. 

Art.  4Õ.° — O  processo  de  investigação  será  determi- 
nado pelos  commandantes  dos  batalhões  e  esquadrões, 
precedendo  nuctorisação  do  general  commandante,  e  le- 
vado a  effeito  por  officiaes  de  patente  superior  á  do  accu- 
sado. 

Art.  4(3/' — Não  podem  ser  encarregados  de  instaurar 
os  processos  de  investigação: 

1 ." —  Os  ascendentes  ou  descendentes  quer  do  accusa- 
do, quer  da  parte  queixosa; 

2." — Os  que  dentro  de  qualquer  praso  hajam  sido  rcus 
em  algum  processo  criminal  ou  militar; 

3." — Os  que  servirem  debaixo  das  ordens  do  arguido, 
quando  este  for  accusado  por  faltas  relativas  ao  exercicio 
das  suas  funcções. 

•S  unicoj  —  O  militar  encarregado  de  formar  o  processo 
de  investigação,  que  ^e  achar  em  algumas  das  condições  do 
presente  artigo,  deverá  participai  o  immediatamente  para  que 
seja  substituído. 

Art.  47,"  —  Ao  official  encarregado  de  formar  o  pro- 
cesso de  investigação  compete  -  proceder  a  todas  as  in- 
dagações que  julgue  convenientes,    receber    as    declarações 
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dos  olVendidos.  e  recolher  todas  as  noticias  que  se  relacio- 
nem com  a  questão  e  possam  servir  ao  descobrimento  da 
verdade. 

Art.  4(S.° — A  investigação  será  reduzida  a  auto,  c 
d^ellc  deverá  constar : 

i.°  —  O  logar,  dia,  mez  e  anno  em  que   foi  feito; 

2.° — O  nome,  profissão  e  morada  de  cada  uma  das 
pessoas  que  n^elle  intervieram  ; 

3."  —  O  juramento  deferido  ás  testemunhas; 

4*'  —  A  declaração  textual  dos  oflendidos,  depoimen- 
tos, informações,  exames  e  resultado  de  quaesquer  dili- 
gencias, indícios  ou  suspeitas,  que  possam  elucidar  a  ques- 
tão; 

5.°  —  A  resposta  textual  do  accusado,  podendo  elle  di- 
tar as  suas  declarações  e  recorrer  ao  auxilio  de  quaesquer 
apontamentos. 

I  i.° — Depois  de  dictado  e  lido  ao  accusado  o  seu  de- 
poimento, será  assignado  por  cada  uma  das  testemunhas,  e 
bem  assim  o  será  pelo  official  que  presidir  á  investigação 
e  pelo  seu  immediato  Se  as  testemunhas  não  souberem  es- 
crever, o  escrivão  ou  secretario  fará  menção  d^isso  no  fim 
dos  depoimentos.  O  auto  depois  de  encerrado,  será  nova- 
mente assignado  pelo  official  e  pelo  seu  secretario,  e  por 
ambos  rubricado  em  cada  folha. 

I  "2.° — O  formulário  seguido  nos  processos  de  inves- 
tigação será  o  determinado  para  os  corpos  de  delicto  no 
código  de  justiça  militar  de  9  de  abril  de  1875  e  regula- 
mento de  21  de  julho  do  mesmo  anno,  com  as  alterações 
determinadas  no  presente  regulamento. 

Art.  49.° — Findas  as  diligencias  relativas  á  investiga- 
ção, será  remettido  o  auto  ao  commandante  do  batalhão  ou 
esquadrão,  com  todos  os  papeis  e  documentos  que  o  pos- 
sam instruir;  cumprindo  a  estes  ordenaras  emendas e preen- 
chimentos de  lacunas,  caso  não  esteja  formulado  na  con- 
formidade da  lei. 

Art.  3i." — Ao  commandante  do  batalhão  ou  esqua- 
drão incumbe: — 

i,° — Examinar  o  processo  a  que  juntará  a  nota  dos 
assentamentos  do  arguido ; 

2.° —  Mandar  archival-o,  se  elle  não  prestar  esclareci- 
mentos úteis ; 

3.° — Exercer  a  sua  competência  disciplinar,  caso  a  in- 
fracção não  tenha  maior  gravidade ; 

4.*^  -  Remetter  o  processo  á  auctoridade  superior,  im- 
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formando  n'elle  os  deveres  infringidos  e  a  pena  applicavel, 
quando  esta  exceda  a  sua  competência. 

Art.  5i.° — Ao  commandante  geral  da  guarda  civil,  in- 
cumbe:— 

I.'' — Examinar  o  processo; 

2.° —  Mandar  archival-o,  ou  devolvel-o  ao  commandan- 
te do  batalhão  ou  esquadrão  se  entender  que  os  factos  não 
teem  gravidade,  ou  carecem  de  maiores  esclarecimentos,  ou 
estão  sob  o  dominio  da  sua  competência  disciplinar; 

3." — Prover  convenientemente  e  dentro  da  sua  própria 
competência ; 

4.° — Apresentar  o  processo  ao  ministro  do  reino  com 
informação  detalhada  sobre  a  gravidade  da  falta  e  pena  que 
lhe  com^pete,  quando  esta  exceda  a  sua  competência  e  o 
accusado  seja  official. 

I  único)  Se  o  accusado  não  for  official,  e  aos  factos 
denunciados  pela  sua  gravidade,  corresponder  algumas  das 
penas  de  baixa  de  posto  ou  expulsão  do  corpo,  o  comman- 
dante geral  por  despacho  lançado  nos  próprios  autos,  de- 
terminará a  convocação  de  um  conselho  de  disciplina  para 
julgamento  do  accusado. 

Art.  52.° — No  caso  previsto  no  n.°  4  do  artigo  ante- 
rior, compete  ao  ministro  do  reino  depois  d^examinar  o 
processo: — 

1° — Devolvel-o  ao  commandante  geral  para  applicar 
a  respectiva  pena  disciplinar,  quando  entender  que  aos  fa- 
ctos provados  só  cabe  uma  repressão  contida  dentro  da 
competência  doesse  funccionario; 

2.° — Prover  convenientemente  e  dentro  da  própria 
competência  disciplinar. 

Art.  33.° — Se  aos  factos  denunciados  e  provados,  cor- 
responderem pela  sua  gravidade  as  penas  de  suspensão 
aggravada  ou  demissão,  ou  se  ao  ministro  parecer  conve- 
niente que  elles  sejam  apreciados  cm  processo  contradicto- 
rio,  por  despacho  lançado  nos  próprios  autos  determinará 
a  convocação  de  um  conselho  de  disciplina  para  julgamen- 
to do  accusado. 

Art.  54.° — O  conselho  de  disciplina  para  julgamento 
de  officiaes  será  composto  por  um  inspector  de  i.^  ordem, 
presidente;  um  inspector  de  2.''  ordem,  um  commandante 
de  batalhão,  e  dois  capitães,  todos  da  guarda  civil;  no- 
meando-se  mais  um  capitão  para  promotor  e  um  official  de 
menor  graduação  para  secretario. 

I   único).   O   accusado  será  assistido  do  defensor  que 
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escolher,  c  não  o  escolhendo,  ser-lhe-ha  nomeado  um  pelo 
commandante  geral  da  mesma  guarda. 

Art.  55.° — O  conselho  de  disciplina  para  julgamento 
das  praças  da  guarda  civil  será  composto  de  um  capitão, 
presidente;  dois  tenentes  e  dois  alferes,  todos  da  corpora- 
ção; nomeando  se  mais  um  tenente  para  promotor  e  um 
alferes  para  secretario. 

I  único).  O  accusado  será  assistido  do  defensor  que 
escolher,  e  não  o  escolhendo,  ser-lhe-ha  nomeado  um  pelo 
commandante  do  batalhão  ou  esquadrão  a  que  pertencer. 

Art.  56.° — O  conselho  administrativa©  do  batalhão,  em 
cuja  circumscripção  se  reunir  o  conselho  de  disciplina,  pro- 
cessará e  pagará  immediatamente  os  abonos  a  que  teem 
direito  os  officiaes  que  o  composerem. 

Art.  57.° — Os  conselhos  de  disciplina  a  que  se  refe- 
rem os  artigos  anteriores,  reunir-se-hão  nas  sedes  dos  dis- 
trictos  em  que  tiverem  occorrido  os  factos  que  os  determi- 
nam. 

I  único).  Os  officiaes  e  praças  das  companhias  das 
ilhas  adjacentes  que  commetterem  quaesquer  infracções 
pelas  quaes  tenham  de  responder  em  conselho  de  discipli- 
na, serão  julgados  perante  o  que  se  reunir  na  sede  do  com- 
mando  geral. 

Art  58.° — O  processo  relativo  a  officiaes  será  enviado 
pelo  presidente  do  conselho  de  disciplina  ao  ministro  do 
reino,  por  intermédio  do  general  commandante,  bem  como 
será  remettido  a  esta  auctoridade  o  processo  instaurado 
pelo  conselho  a  que  se  refere  o  art.  55.° 

I  único).  Ao  ministro  do  reino,  com  respeito  aos  pro- 
cessos dos  officiaes,  e  ao  commandante  geral,  com  respeito 
aos  das  praças,  compete  o  confirmarem  ou  não  as  decisões 
dos  conselhos  de  disciplina,  só  depois  do  que,  ellas  produ- 
zirão o  seu  devido  effeito. 

Art.  59.° — A  ordem  militar  é  hierarchica  de  grau  em 
grau.  Em  egualdade  de  grau  prefere  o  mais  antigo  na  gra- 
duação, como  em  egualdade  de  antiguidade  e  de  graduação 
prefere  o  mais  antigo  no  serviço  da  guarda. 

Art.  (5o. ° — Sendo  um  dos  fins  da  pena  o  melhoramento 
do  culpado,  os  superiores  devem  por  isso  abster-se  de  em- 
pregar rigores  exaggerados  e  punições  menos  justas  ou  não 
auctorisadas  nas  leis,  porque  as  punições  arbitrarias  ou  ex- 
cessivas convertem-se  em  offensas. 

Art.  6i.° — Na  applicação  das  penas  disciplinares  ossu. 
periores  deverão  apreciar  escrupulosamente  todas  as  circum  - 
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stancias  aggravantes  e  attenuantes,  e  o  tempo  de  serviço 
do  culpado,  para  graduarem  a  pena,  animados  tão  somente 
do  bem  do  serviço  e  do  sentimento  do  dever. 

§  único)  A  infracção  é  tanto  mais  grave,  quanto  mais 
elevada  é  a  hierarchia  do  militar  que  a  commette ;  e  por 
isso,  sempre  que  a  mesma  falta  seja  praticada  por  diver- 
sos militares,  deverá  ser  mais  severamente  punido  o  mais 
graduado,  ou  o  mais  antigo  d'entre  elles. 

Art.  62.°  —  Quando  qualquer  superior  tenha  conheci- 
mento que  uma  praça  se  acha  em  estado  de  embriaguez, 
praticando  acções  contrarias  á  ordem  publica,  á  disciplina 
e  á  dignidade  da  corporação,  promoverá  a  sua  detenção  em 
logar  apropriado,  para  o  que,  recorrerá  á  acção  dos  cama- 
radas de  egual  graduação. 

Art.  63.° — E'  prohibida  a  applicação  simultânea  de 
duas  ou  mais  penas  pela  mesma  infracção. 

Art.  64.° — O  tempo  de  duração  das  penas  contar-se-ha 
desde  a  hora  em  que  a  pena  começar  a  ser  cumprida,  até 
que  tenham  decorrido  tantas  vezes  vinte  e  quatro  horas 
quantos  forem  os  dias  determinados. 

Art.  65.° — Todo  o  official  ou  praça  que  durante  o  cum- 
primento de  alguma  pena  disciplinar  commetter  nova  trans- 
gressão, será  punido  com  o  augmento  da  pena,  ou  com 
outra  mais  grave,  dentro  dos  limites  prescriptos  por  este 
regulamento. 

Art.  GG.'^ — Todo  o  superior  que  não  der  seguimento  ás 
reclamações,  que  lhe  forem  apresentadas  em  termos  conve- 
nientes por  algum  subordinado,  commette  infracção  disci- 
plinar. 

Art^  67.° — O  official  que  for  punido  com  a  pena  de  re- 
prehensão  na  ordem  de  batalhão  ou  esquadrão,  ou  no  bo- 
letim da  guarda  civil,  será  transferido  para  outro  batalhão 
ou  esquadrão. 

Art.  68.° — Quando  um  official  fòr  punido  com  a  pena 
de  reprehensão,  e  o  for 

por  uma  vez,  no  boletim  da  guarda  civil ; 

por  duas  vezes,  na  ordem  do  batalhão  ou  es- 
quadrão ; 

por  três  vezes,  em  qualquer  forma  de  repre- 
hensão registada ; 

esse  official  será  preterido  para  a  promoção  por  espaço  de 
seis  mezes. 
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Art.  69.° — No  caso  de  serem  as  reprehensões  em  graus 
diversos  e  em  numero  inferior  ao  consignado,  considcra-sea 
reprehensão  de  qualquer  grau  como  metade  do  antecedente. 

Art.  70  ° —  O  official  que  fôr  punido  com  a  pena  de 
suspensão  simples,  será  preterido  para  a  promoção  por  es- 
paço de  três  mezes. 

Art.  71.''  —  O  official  que  fôr  punido  com  a  pena  de 
suspensão  aggravada,  será  preterido  para  a  promoção  por 
espaço  de  um  anno. 

Art.  72.° — As  deducções  feitas  nos  vencimentos  dos 
officiaes  por  elfeitos  de  penalidade — como  as  multas  corres- 
pondentes á  detenção  das  praças,  reverterão  em  favor  do 
cofre  das  pensões  da  guarda  civil. 

Art.  73.° — As  praças  graduadas  punidas  com  baixa  de 
posto,  serão  transferidas  para  outro  batalhão  ou  esquadrão. 

Art.  74.° — O  sargento  que  fôr  punido  duas  vezes  com 
a  pena  de  reprehensão  em  ordem  de  batalhão  ou  esquadrão, 
será  transferido. 

Art.  73  ° — O  sargento  que  fôr  reprehendido  três  vezes 
em  ordem  de  batalhão  ou  esquadrão,  ou  punido  com  ses- 
senta dias  de  detenção,  não  poderá  ser  readmittido. 

I  unicoí  Não  poderá  egualmente  ser  readmittido  o  sar- 
gento que,  dentro  de  um  anno,  fôr  punido  por  três  vezes 
com  qualquer  das  penas  de  reprehensão  registada. 

Art.  76.° — Não  poderão  ser  readmittidos  os  cabos,  os 
guardas,  os  clarins,  os  corneteiros  e  os  ferradores  que  ti- 
verem sido  punidos  : 

I .° — Com  reprehensão  registada  por  seis  vezes; 

2.° — Com  a  detenção  no  quartel  por  cento  e 
vinte  dias; 

3.° — Com  a  de  guardas  de  castigo  em  nume- 
ro de  quarenta  e  oito. 

Art.  77.*'  —  Ainda  que  um  offieial  ou  praça  da  guarda 
seja  aliviado  de  parte  de  qualquer  pena  que  estiver  cum- 
prindo, a  nota  será  averbada  no  registo  disciplinar  como  se 
a  pena  fosse  inteiramente  cumprida;  quando,  porém,  tenha 
havido  erro  de  que  resulte  manifesta  injustiça,  o  comman- 
dante  do  batalhão  ou  esquadrão  determinará  que  no  registo 
se  faça  uma  declaração  annuUando  aquella  nota,  depois  da 
competente  auctorisação  do  ministro  do  reino. 

Art.  78.° — Os  commandantes  dos  batalhões  como  os 
commandantes  dos  esquadrões,  primeiros  responsáveis  pela 
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manutenção  da  disciplina,  além  da  competência  disciplinar 
para  punir,  poderão  como  estimulo  para  o  exemplar  com- 
portamento e  zeloso  cuidado  no  cumprimento  dos  deveres 
policiaes  e  militares,  remunerar  as  praças  sob  o  seu  com- 
mando  nos  termos  seguintes : 

i.o — Louvando-as  particularmente  ou  na  presença  dos 
camaradas,  para  o  que  se  aproveitará  uma  occasião  de  for- 
matura ; 

2." — Louvando-as  em  ordem  de  batalhão  ou  esquadrão; 

3." — Dispensando-as  das  formaturas  de  revista  quando 
se  apresentem  demonstrando  exemplar  cuidado  na  conser- 
vação e  limpeza  dos  artigos  dos  seus  uniformes,  armamen- 
to,'correame,  equipamento  e  arreios. 

4.°— Dispensando  das  formaturas  de  exercício  as  pra- 
ças, que  notavelmente  se  mostrarem  com  o  perfeito  conhe- 
cimento dos  seus  deveres  em  relação  á  sua  instrucção  mi- 
litar ; 

5.0 — Promover  ao  posto  de  segundo  cabo,  e  classificar 
de  1/  classe  as  praças  que,  satisfazendo  ás  condições  da 
lei,  e  dentro  dos  quadros  orgânicos  dos  batalhões  e  esqua- 
drões, se  recommendem  pelo  seu  mérito  e  prestabilidade ; 

6.° — Licenciando-as  por  oito  dias  em  cada  periodo  de 
três  mezes,  sem  que  essa  licença  affecte  os  seus  venci- 
mentos; 

y.» — Ordenando  o  pagamento  de  prémios  pecuniários 
de  3;3i>ooo  a  (3.::rooo  reis.  por  differentes  serviços  de  policia 
considerados  importantes. 

Art.  70).*^ — Sempre  que  os  commandantes  dos  bata- 
lhões ou  esquadrões  usarem  da  faculdade  que  lhes  é  confe- 
rida pelo  artigo  antctrior,  fal-o-hão  publicar  motivadamente 
na  ordem  respectiva. 

Art.  80,° — Como  elemento  de  estimulo  e  incentivo  de 
boa  conducta,  permitte-se  também  aos  commandantes  de 
companhias,  secções  e  pelotões : 

i.° — Que  louvem,  as  praças  do  seu  commando  em  par- 
ticular, ou  na  presença  da  força  a  seu  cargo; 

2.° — Que  as  dispensem  de  algumas  revistas  e  serviços; 

3.°— Que  as  possam  licenciar  por  três  dias  em  cada 
periodo  de  três  mezes. 

Art,  8i.* — A  parte  dada  por  um  ofíicial  contra  os  su- 
bordinados e  relativa  a  infracções  de  disciplina,  será  atten- 
dida  pelos  chefes,  independentemente  de  qualquer  formali- 
dade, sempre  que  não  fôr  exigida  investigação  nos  termos 
do  presente  regulamento. 
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i  i.** — A  parte  dada  pelos  sargentos  será  também  at- 
tendida  directamente,  nas  mesmas  circumstancias,  excepto 
no  caso  em  que  o  commandante  do  batalhão  ou  esquadrão 
julgue  conveniente  mandar  proceder  a  qualquer  investi- 
gação. 

I  2.° — No  caso  de  haver  prova  do  superior  ter  fal- 
tado á  verdade,  proceder-se-ha  contra  elle  nos  termos  do 
código  de  Justiça  militar. 

Art.  82. —  A'  praça  que  se  constituir  em  culpa  de  au- 
sência illegitima  por  um  ou  mais  dias,  mas  não  comple- 
tar o  periodo  necessário  para  que  a  falta  seja  considerada 
deserção,  alem  da  pena  disciplinar  que  lhe  for  imposta,  ser- 
Ihe-ha  descontado  no  tempo  de  serviço  aquelle  em  que  es- 
tiver ausente. 

Art.  83.° — Nos  registos  disciplinares  serão  averbadas  : 

i.° — Todas  as  penas  disciplinares  impostas  aos  offi- 
ciaes,  exceptuando  a  reprehensão  em  particular; 

2.° — Todas  as  penas  disciplinares  impostas  aos  sargen- 
tos, exceptuando  a  reprehensão  em  particular; 

3.° — Todas  as  penas  disciplinares  impostas  ás  mais 
praças,  exceptuando  a  reprehensão  em  particular,  as  patru- 
lhas e  os  quartos  de  castigo. 

I  único).  Todas  as  penas  impostas  aos  officiaes  e  ás 
praças,  que  devam  ser  registadas,  serão  mencionadas  nos 
mappas  diários,  ou  em  participações  especiaes,  afim  de  que 
o  commandante  do  batalhão  ou  esquadrão  possa  resgistal- 
as  e  attender  a  qualquer  irregularidade  que  houver. 

Art.  84.° — As  notas  das  penas  averbadas  nos  registos 
disciplinares  só  poderão  ser  annulladas. 

i.° — No  caso  amnistia; 

2.° — No  caso  de  reclamação  attendida  e  feita  em  tem- 
po competente. 

I  único).  O  perdão  real  não  annuUará  as  notas  das  pe- 
nas, mas  somente  as  invalidará  para  a  imputação  moral. 

Art.  85.° — Um  exemplar  do  código  de  justiça  militar, 
e  do  presente  regulamento  (caso  possa  constituir  doutrina), 
estarão  sempre  patentes  em  todos  os  quartéis  e  casernas 
da  guarda  civil. 

Art.  86.° —  As  notas  de  culpas  e  castigos  que  as  pra- 
ças da  reserva  trouxerem  nos  seus  apontamentos  quando 
sejam  transferidas  para  a  guarda,  não  serão  por  modo  al- 
gum apreciadas  disciplinarmente,  mas  unicamente  tomadas 
em  conta  como  elemento  de  apreciação  sobre  o  comporta- 
mento d'essas  praças. 
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%  i.° — Esta  disposição  é  egualmente  applicavel  ás  pra- 
ças das  guardas  municipaes  e  das  esquadras  de  policia,  no 
primeiro  periodo  de  organisação  da  guarda  civil. 

I  2.° — Ella  poderá  ser  também  applicavel  ás  praças 
do  exercito,  quando  o  bom  comportamento  for  funcçao 
quasi  exclusiva  da  entrada  na  corporação. 

Art.  87.° — Se  não  forem  determinadas  disposições  es- 
peciaes,  seguir-se-ha  nos  conselhos  de  disciplina  o  formulá- 
rio a  que  se  refere  o  regulamento  para  a  execução  da  lei 
de  14  de  julho  de  i856,  publicada  na  ordem  do  exercito 
n."  35  de  14  de  agosto  de  i858,  com  as  alterações  previs- 
tas no  presente  regulamento. 

Art.  88.° — Por  este  regulamento  serão  alteradas  e 
substituídas  as  disposições  disciplinares  contidas  em  outras 
ordenações  congéneres. 


ALGUMAS  INSTRUCÇÕES 
PARA  A  REQUISIÇÃO,  PAGAMENTO,  FISCALISAÇÃO 

E, LIQUIDAÇÃO 
DOS  VENCIMENTOS  DO  PESSOAL  DA  GAURDA  CIVIL 

Art.  i.° — Os  vencimentos  dos  officiaes  e  praças  da 
guarda  civil,  em  serviço  effectivo,  serão  abonados  em  con- 
formidade com  a  tabeliã  ou  orçamento  da  despeza,  a  que 
se  refere  o  capitulo  IV  d'esta  memoria,  ou  projecto  de  or- 
ganisação. 

Art.  2.° — O  abono  de  ordenado  aos  officiaes  será  re- 
gulado pela  seguinte  forma: — 

i-" — Os  officiaes  doentes  nos  seus  quartéis,  ou  no  goso 
de  licença  por  motivo  de  moléstia,  perceberão  os  seus  or- 
denados por  inteiro; 

2." — Os  officiaes  em  tratamento  nos  hospitaes  civis  ou 
militares,  terlo  direito  aos  seus  ordenados  por  inteiro,  de- 
duzindo-se  porém  dos  mesmos  e  com  destino  aos  referidos 
hospitaes,  quantia  cgual  áquella  que  se  desconta  aos  of- 
ficiaes do  exÉrcito,  quando  se  encontram  em  situação  idên- 
tica. 
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3.° — Os  officiaes  em  uso  de  licença  registada  percebe- 
rão metade  dos  respectivos  ordenados; 

4° — Os  officiaes  ausentes  illcgitimamente,  ou  com  li- 
cença registada  que  exceda  a  noventa  dias  em  cada  anno, 
não  terão  direito  a  vencimento  algum. 

Art.  3  ° — A  gratificação  de  exercício  será  abonada  ao 
official  de  qualquer  graduação,  que  desempenhar  effectiva- 
mente  o  commando  ou  commissão  a  que  a  mesma  gratifica- 
ção é  inherente. 

I  i.° — As  gratificações  de  exercício  não  poderão  ser 
accumuladas,  pelo  que,  por  dois  ou  mais  serviços  se  abo- 
nará a  maior  das  gratificações  correspondentes  a  esses  ser- 
viços. 

I  2.°— Os  officiaes  doentes  nos  seus  quartéis  conser- 
vam   por  oito   dias  o  direito  á  gratificação  que  usufruíam. 

I  3." — Quando  doentes  nos  seus  quartéis  ou  nos  hos- 
pitaes  por  motivo  de  ferimento  ou  desastre  occorrido  no 
serviço  de  policia,  os  officiaes  não  perdem  o  direito  á  res- 
pectiva gratificação,  embora  tenham  de  abonar-se  outras, 
áquelles  que  os  substituírem  no  serviço. 

Art.  4.°— Aos  officiaes,  em  marcha  pela  via  ordinária 
será  abonada  a  quantia  de  35  réis  por  cada  kilometro  per- 
corrido, o  que  deve  constar  da  respectiva  guia. 

Art.  5." — O  abono  de  forragens  será  feito  aos  officiaes 
e  praças  montadas  da  guarda  civil,  na  razão  de  6^000 
réis  em  cada  mez. 

I  único — Se  as  forragens  forem  distribuídas  em  género, 
ellas  dispensam  o  respectivo  abono. 

Art.  6.° — Os  officiaes  transferidos  do  exercito  para  o 
serviço  da  guarda  civil,  serão  abonados  de  vencimentos 
desde  o  dia  em  que  se  apresentarem  para  serviço  da  mes- 
ma guarda. 

Art.  7.* — Os  officiaes  da  guarda  civil  transferidos  pa- 
ra o  exercito,  serão  abonados  dos  seus  vencimentos  até 
ao  dia  em  que  se  lhes  conferir  guia  de  passagem. 

Art.  8.° — Os  officiaes  transferidos  d'uns  para  outros 
batalhões,  esquadrões  e  companhias  da  guarda  civil,  serão 
abonados  de  vencimentos  nas  suas  novas  collocaçÕes  des- 
de a  data  do  boletim  em  que  a  transferencia  for  publicada 
e  segundo  o  que  constar  das  respectivas  guias. 

Art.  9.° — O  augmento  de  vencimento,  resultante  de 
promoção,  será  também  abonado  desde  a  data  do  boletim 
cm  que  a  promoção  for  publicada. 

Art.    10.°  —  Os  vencimentos  dos  officiaes  que  fallece- 
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rem,  serão  abonados  até  á  data  do  fallecimento^  inclusive. 
A  importância  dos  mesmos  vencimentos,  que  não  tiver  si- 
do paga  ao  official,  e  depois  de  deduzidas  as  despezas  do 
funeral,  (se  este  tiver  sido  custeado  pelo  ministério  do 
reino),  e  outras  consideradas  legaes,  pertencerá  aos  herdei- 
ros devidamente  habilitados;  pelo  que,  dará  entrada  na  c^ai- 
xa  geral  dos  depósitos  até  que  se  conclua  a  sua  habilitação. 

Art.  12."  —  A's  praças  da  guarda  civil  será  regulado  o 
abono  do  seu  ordenado  pela  seguinte  forma: 

1,0  —  j^s  praças  com  licença  por  motivo  de^  moléstia, 
convalescentes  e  com  licença  de  favor,  perceberão  os  seus 
ordenados  por  inteiro; 

2.0  —  As  praças  em  tratamento  nos  hospitaes  por  moti- 
vo de  ferimento  ou  desastre  occorrido  no  serviço  de  policia, 
serão  abonadas  da  gratificação  diária  de  240  réis,  com  des- 
tino aos  hospitaes,  e  durante  o  tempo  que  ali  estiverem  em 
tratamento;  percebendo  os  seus  vencimentos  por  inteiro, 
os  quaes  serão  accumulados  com  a  alludida  gratificação,  se 
o  tratamento  tiver  logar  nos  respectivos  domicílios; 

^^.0  —  As  praças  com  licença  registada  ou  ausentes  sem 
licença  não  teem  direito  a  vencimento  algum; 

5.0 — As  praças,  cumprindo  a  pena  de  detenção,  perde- 
rão em  favor  do  "cofre  das  pensões  da  guarda  civil  a  terça 
parte  ou  a  metade  dos  seus  ordenados,  segundo  o  dispos- 
to nos  art.  16.°,  18. °  e  26.°  do  regulamento  disciplinar. 

(3.0  —  As  praças  presas  para  julgamento  em  conselho 
de  guerra  ou  no  foro  civil,  e  cumprindo  sentença  ou  prisão 
correccional  perderão  também  metade  dos  seus  ordenados, 
quantias  estas,  que  devem  reverter  em  favor  do  respectivo 
cofre. 

Art.  12.°  —  O  abono  de  forragens  será  feito  ás  praças 
montadas  da  guarda  civil,  sempre  que  estejam  providas  de 
cavallo  ou  egoa. 

Art.  i3."  —  As  praças  reformadas  da  guarda  civil  que 
exercerem  os  logares  de  serventes  vencerão  a  gratificação 
diária  de  iGo  réis. 

Art.  14°  — Os  amanuenses  e  fieis  vencerão  a  gratifi- 
cação diária  de  200  réis. 

Art.  i5.° — A  todas  as  praças  em  serviço  extraordiná- 
rio será  abonada  uma  ajuda  de  custo  de  100  réis  diários. 

I  único)  Considera-se  serviço  extraordinário  aquelle, 
que  obrigar  as  praças  a  estarem  ausentes  do  seu  quartel 
por  mais  de  vinte  e  quatro  horas, 

Art.°  i().°  — As   ajudas   de   custo   ficam  a  cargo  das 
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juntas  geraes  dos  districtos  administrativos,  das  camarás 
municipaes,  e  das  juntas  de  parochia,  sempre  que  os  servi- 
ços a  realisar  hajam  sido  reclamados  por  essas  collectivi- 
dades. 

Art.  17.°  —  A  ajuda  de  custo  correspondente  aos  offi- 
ciaes  é  fixada  em  5oo  réis  diários;  porém,  esta,  será  sem- 
pre abonada  pelos  conselhos  administrativos  dos  batalhões 
da  guarda  civil. 

Art.   i(S.° — A's    praças  transferidas  por   conveniência 
do  serviço,  será  abonada  a  quantia  de  35  réis  por  cada  ki- 
lometro  percorrido  em  via  ordinária;  e  bem  assim  se  abo 
nará  a  referida  ajuda  de  custo. 

Art.  19.° — As  praças  transferidas  dos  corpos  do 
exercito,  da  reserva,  das  guardas  municipaes  e  das  esqua- 
dras de  policia,  serão  abonadas  de  vencimentos  desde  o  dia 
em  que  se  apresentarem  ao  serviço  da  guarda  civil. 

Art.  20.° —  As  praças  desertadas,  que  se  apresentarem 
voluntariamente  ou  forem  capturadas,  serão  abonadas  de 
ordenados  desde  o  dia  em  que  se  apresentarem  a  «qual- 
quer ofhcial  da  guarda  civil. 

Art.  21.° — A^s  praças  despedidas  do  serviço  da  guar- 
da, ser-lhes-ha  abonado  o  seu  vencimento  até  ao  dia  ante- 
rior áquelle  em  que  forem  abatidas  ao  eíTectivo. 

Art.  22.° — As  praças  despedidas  do  serviço  por  inca- 
pacidade ph3''sica,  serão  abonadas  de  metade  dos  seus  or- 
denados desde  o  dia  em  que,  tendo  dado  alta  dos  hospi- 
taes,  for  officialmente  conhecida  a  opinião  da  junta  militar 
de  saúde  até  ao  dia  anterior  áquelle  em  que  forem  abati- 
das ao  effectivo  do  seu  batalhão,  esquadrão  ou  com- 
panhia. 

I  único)  —  A^s  praças  nas  mencionadas  circumstancias 
se  passará  guia  para  as  terras  das  suas  naturalidades,  se 
assim  o  desejarem.  N"este  caso,  o  abono  a  que  ^e  refere 
este  artigo  não  cessará  antes  de  haverem  ellas  chegado  ao 
seu  destino,  o  que  se  verificará  pelos  respectivos  itinerários. 

Art.  23.° — As  praças  que  desertarem  não  serão  abo- 
nados os  vencimentos  que  lhes  não  tiverem  sido  distribuí- 
dos até  ao  dia  da  deserção. 

Art.  24.*' — As  praças  que  fallecerem  serão  abonadas 
até  ao  dia  do  fallecimento  inclusive.  O  vencimento  que 
lhes  não  tiver  sido  distribuído  até  ao  referido  dia,  liquido 
de  quaesquer  deducçÕes  legaes,  será  augmentado  ao  credito 
ou  deduzido  ao  debito  das  ditas  praças  no  respectivo  ajus- 
te de  contas, 
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I  único)  Havendo  credito,  elle  pertence  de  direito  aos 
herdeiros. 

Art.  25."  —  O  abono  de  vencimento  feito  ás  praças, 
que  forem  com  guia  para  a  reserva  ou  tiverem  baixa  do 
serviço,  cessará  desde  o  dia  em  que  mudarem  de  situação. 

I  único)  Se  as  praças  n^essa  occasião  se  acharem  em 
processo  militar,  cumprindo  sentença  por  qualquer  crime 
ou  em  correcção  disciplinar,  doentes  nos  hospitaes  ou  no 
goso  de  licença  da  junta,  continuarão  a  ser  abonadas  de  ven- 
cimentos emquanto  permanecerem  nas  referidas  situações. 

Art.  26.°  —  As  praças  transferidas  d'uns  para  outros 
batalhões,  esquadrões  e  companhias  da  guarda  civil,  serão 
abonadas  pelos  batalhões,  esquadrões  e  companhias  d"*onde 
sairem,  até  ao  dia  em  que  se  lhes  conferir  guia  de  passa- 

Art.  27.°  —  A^^s  praças  naturaes  das  ilhas  adjacentes, 
que  hajam  de  esperar  transporte  em  Lisboa  para  serem 
conduzidas  ás  terras  das  suas  naturalidades,  por  terem  sido 
despedidas  para  a  reserva  ou  com  baixa  do  serviço,  se  abo- 
nará metade  do  respectivo  ordenado  até  ao  dia  em  que  se- 
guirem viagem. 

Art.  28.*^ — O  augmento  ou  diminuição  de  vencimento 
em  resultado  de  promoção,  reforma  das  praças,  ou  baixa 
de  posto,  terá  logar  desde  a  data  da  ordem  do  batalhão 
ou  esquadrão,  em  que  as  referidas  alterações  forem  pu- 
blicadas. 

Art.  29.°  —  Os  commandantes  dos  esquadrões  e  com- 
panhias enviarão  ao  conselho  administrativo  do  respectivo 
batalhão  a  que  estiverem  juntos  ou  pertencerem,  e  até  ao 
dia  que  pelo  mesmo  lhes  for  designado,  requisições  das 
quantias  precisas  para  ordenados,  gratificações  de  exercí- 
cio, forragens  e  outras  despezas,  que  tenham  de  ser  inclui- 
das  nas  relações  de  vencimento.  Por  seu  turno,  os  conse- 
lhos administrativos  dos  batalhões,  enviarão  á  3.*  secção 
do  commando  geral  para  serem  processados  e  sellados,  re- 
cibos em  duplicado  da  totalidade  das  referidas  quantias.  Os 
duplicados  ficarão  archivados,  entretanto  que  os  originaes 
serão  devolvidos  aos  referidos  conselhos,  para  que  se  pro- 
ceda á  recepção  dos  fundos  e  sua  distribuição  pelas  dif- 
ferentes  unidades. 

I  i.° — A  importância  total  do  saque  feito  pelos  con- 
selhos administrativos  será  subdividida,  podendo  ser,  em 
tantos  titulos  quantos  os  cofres  públicos  de  que  convenha 
rçceber  fundos. 
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I  2°  —  Nas  companhias  das  ilhas  os  recibos  serão  em 
triplicado. 

Art.  3o. " —  Os  vencimentos  do  pessoal  da  secretaria 
do  commando  geral  serão  egualmente  sacados  por  meio  de 
recibo,  feito  cm  duplicado,  e  passado  pelo  chefe  da  3.* 
secção. 

Art.  3i.° — Os  inspectores  que  tiverem  o  seu  quartel 
em  Lisboa,  vencem  pela  secretaria  do  commando  geral,  e 
os  que  o  tiverem  no  Porto  ou  estejam  juntos  de  outros  ba- 
talhões, cuja  sede  seja  differente,  vencerão  ou  receberão 
os  seus  vencimentos  por  intermédio  dos  conselhos  admi- 
nistrativos d^esses  batalhões. 

Art.  32.° — Os  saques  serão  feitos  por  modo  que  se 
evite,  quanto  pos^ivel,  o  levantamento  de  quantias  a  maior, 
sendo  preferível  receber  qualquer  saldo  por  meio  de  titu- 
lo; devendo  os  conselhos  administrativos  e  respectivos 
commandantes  de  companhia  ou  esquadrão  supprir  pelo 
fundo  permanente  as  quantias,  que  lhes  faltarem  para  o 
completo  vencimento  do  pesssoal,  emquanto  se  não  con- 
cluir a  liquidação. 

Arr.  33.° — Os  titulos  de  saque  serão  feitos  e  enviados 
á  3.*  secção  do  commando  geral  com  a  precisa  antecedên- 
cia, de  modo  que,  nas  sedes  dos  batalhões,  esquadrões  e 
companhias,  o  pagamento  de  vencimentos  ao  pessoal  pos- 
sa effectuar-se  no  dia  i.°  do  mez  immediato  áquelle  a  que 
disserem  respeito,  ou  no  dia  antecedente  se  aquelle  for  fe- 
riado. 

Art.  34.° — Os  directores  das  repartições  de  fazenda 
dos  districtos,  tendo  previamente  recebido  as  ordens  de 
pagamento,  devidamente  processadas  e  expedidas  pela  di- 
recção geral  de  contabilidade  publica,  a  requisição  do  com- 
mando geral  da  guarda  civil,  farão  satisfazer  os  saques  de 
que  trata  o  art.  32.°,  em  troca  dos  mencionados  recibos 
originaes. 

Art.  35. ° — As  quantias  que  tiverem  sido  levantadas 
para  pagctmento  dos  vencimentos,  serão,  quando  convenha, 
remettidas  aos  commandantes  das  secções  ou  pelotões,  a 
quem  incumbe  satisfazel-as;  tendo  presente  um  modelo  re- 
gulamentar ou  minuta,  formulada  pelo  commandante  da 
companhia  ou  esquadrão,  onde  os  interessados  passarão 
recibo,  e  os  commandantes  das  secções  ou  pelotões  certi- 
ficarão que  os  individuos  n'ella  relacionados  se  acham  pa- 
gos ou  satisfeitos. 

I  i.°  Quando  o  pessoal  das  secções  ou  pelotões  esti- 
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ver  muito  subdividido,  a  importância  dos  vencimentos  será 
enviada  á  praça  mais  graduada  de  cada  posto,  formulan- 
do-se  tantas  minutas  quantos  forem  os  postos. 

I  2.*  Essas  minutas,  depois  de  effectuado  o  pagamento, 
serão  devolvidas  aos  commandantes  das  companhias  ou 
esquadrões,  os  quaes,  depois  de  resolverem  qualquer  duvida 
que  possa  haver,  as  remetterão  seguidamente  para  o  con- 
selho administrativo  do  batalhão,  que  por  sua  vez  as  enviará 
juntamente  com  as  relações  de  vencimentos  á  3.^  secção  do 
commando  geral,  onde  serão  archivadas. 

I  3.°  As  cadernetas  das  praças  serão  apresentadas  pelas 
mesmas  na  occasião  de  receberem  os  seus  vencimentos,  a 
fim  de  que  os  commandantes  das  secções  e  pelotões  as 
escripturem  na  devida  forma. 

Art.  36." — Todo  o  pessoal  da  guarda  civil  deve  estar 
pago  dos  seus  vencimentos  até  ao  dia  5  do  mez  imme- 
diato  áquelle  a  que  disserem  respeito. 

Art.  37.° —  A  recepção  de  fundos  e  a  distribuição  indivi- 
dual dos  vencimentos  do  pessoal  da  secretaria'  do  com- 
mando geral  será  confiada  a  um  dos  adjuntos  da  3.-''  secção. 

Art.  38.° — Os  vencimentos  dos  officiaes  e  praças  serão 
abonados  individualmente  por  meio  de  relações,  c  no  fim 
d"'estas  pela  importância  total. 

I  i.°  Os  commandantes  de  companhia  ou  esquadrão 
organisarão  as  referidas  relações  segundo  os  elementos  co- 
lhidos do  registo  de  alterações. 

I  2.°  Os  officiaes  e  praças  serão  escripturados  por 
secções  e  pelotões,  e  em  cada  um  por  ordem  das  suas 
graduações  e  números. 

I  3.°  Na  casa  das  observações  far-se-ha  a  declaração  de 
todas  as  occorrencias,  que  influem  nos  vencimentos  de  cada 
individuo. 

I  4.°  A  situação  dos  indivíduos  no  ultimo  dia  de  ven- 
cimento deve  ser  indicada  por  abreviatura  em  columna  cor- 
respondente, representando-se  pelo  algarismo  i  as  praças 
promptas  para  o  serviço. 

§  5."  Aos  officiaes  e  praças  a  que  houver  de  se  fazer 
descontos,  que  devam  continuar  nos  mezes  seguintes,  se 
lançará  na  casa  de  observações  as  necessárias  declarações, 
de  forma  que  se  designe  individualmente  a  importância  da 
divida  no  mcz  anterior,  a  quantia  nVsse  mez  descontada, 
c  bem  assim  o  saldo  que  passar  para  o  mez  seguinte,  isto 
até  pagamento  integral  do  debito. 

Art.  39.° — Uma  vez  organisadas  as  relações,  ellas  se- 
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rão  assignadas  pelos  commandantes  das  companhias  ou  es- 
quadrões, e  enviadas  até  ao  dia  5  de  cada  mez  aos  con- 
selhos administrativos  dos  batalhões,  a  par  dos  documen- 
tos que  comprovem  as  referidas  alterações. 

Art.  40.° — Os  conselhos  administrativos,  logo  que  re- 
cebam as  relações  de  vencimentos,  examinarão  immedia- 
tamente: 

I.' — Se  os  vencimentos  abonados  são  os  que  legal- 
mente competem  aos  officiaes  e  praças; 

2." — Se  as  observações  mencionadas  estão  em  harmo- 
nia com  os  documentos  comprovativos; 

3." — Se  o  numero  de  officiaes  e  praças  confere  com 
o  mappa  diário  do  ultimo  dia  do  mez  a  que  a  relação  se 
referir; 

4.° — Se   os   descontos  foram    effectuados  na  conformi- 
dade da  lei. 

Art.  41.*— Concluída  esta  conferencia,  corrigidos  quaes- 
quer  enganos  ou  faltas,  e  esclarecidas  todas  as  duvidas 
que  se  originarem,  depois  de  ouvidos  os  commandantes  de 
companhia  ou  esquadrão,  serão  as  relações  de  vencimen- 
tos selladas  e  rubricadas  em  todas  as  laudas  pelo  presi- 
dente do  conselho  administrativo  para  certificar  a  verifi- 
cação, pela  qual  o  mesmo  conselho  é  responsável. 

Art.  42.° — Logo  depois  os  referidos  conselhos  as  en- 
viarão á  3.^  secção  do  commando  geral  não  excedendo  o 
dia  i5  de  cada  mez, — juntando-lhes  mais  um  mappa  da 
força  do  batalhão  por  companhias,  e  do  esquadrão  se  al- 
gum tiver  addido,  e  um  attestado  devidamente  sellado, 
onde  se  affirme  que  todas  as  relações  representam  ou  são 
a  expressão  da  verdade.  Este  attestado  será  assignado 
por  todos  os  membros  do  conselho. 

Art.  43.° — Nas  ilhas  adjacentes,  os  commandantes  das 
companhias,  quando  não  houver  o  numero  de  officiaes  pre- 
cisos para  formar  conselho  administrativo,  desempenharão 
na  conferencia  das  relações  de  vencimentos  as  mesmas 
funcçÕes  que  nos  artigos  40.°  e  42."  d'estas  instrucções, 
estão  consignadas  para  os  mesmos  conselhos, 

Art.  44.° — As  relações  de  vencimentos  das  compa- 
nhias das  ilhas  serão  formuladas  em  triplicado,  sendo  a 
relação  triplicada  a  que  se  envia  com  as  respectivas  mi- 
nutas á  3.^  secção  do  commando  geral. 

Art.  45.° — As  relações  originaes  de  vencimentos  serão 
depois  remettidas  pelo  commando  geral  á  direcção  geral 
de    contabilidade   publica,  e  os  duplicados  ficarão  perten- 
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cendo  aos  archivos  dos  conselhos  administrativos  dos  bata- 
lhões e  companhias  das  ilhas, 

Art.  46.° — A  fiscalisação  e  a  liquidação  dos  venci- 
mentos da  guarda  civil  incumbem  á  3.*  secção  do  com- 
mando  geral  da  mesma  guarda,  que  n^esta  parte  se  regula- 
rá pela  maneira  que  melhor  harmonise  com  os  preceitos  segui- 
dos pelos  fiscaes  do  exercito,  e  não  contrarie  as  praticas 
legaes,  ou  as  seguidas  até  certo  ponto  pela  administração 
militar. 

Art.  47.° — Tanto  para  desenvolver,  esclarecer  e  funda- 
mentar melhor  as  instrucções  exaradas,  como  para  adequar 
á ^guarda  civil  uma  escripturação  intelligente  e  simples,  que 
não  tenha  exaggerosde  obrigações  burocráticas  e  supérfluas; 
o  general  commandante,  por  intermédio  da  secretaria  do 
commando  geral,  e  depois  de  ouvir  a  commissão  de  melho- 
ramentos da  mesma  guarda,  formulará  os  regulamentos  de 
qiie  haja  mister,  os  quaes  serão  apresentados  ao  ministro  do 
reino,  para  serem  por  elle  devidamente  apreciados  e  au- 
ctorisados. 


As  instrucções  de  serviço  das  guardas  municipaes  e  es- 
quadras de  policia  civil,  como  outras  de  que  haja  absoluta  ne- 
cessidade e  se  considerem  boas,  constituirão  doutrina  útil 
do  :ilaaiial  <lo  guarda  civil,  manual  a  que  ge  refere 
o  art.  72."— capitulo  II  d'esta  memoria,  e  de  que  pode  ser 
base  ern  extremo  interessante  e  valiosa  a  «Cartilla  dei  guar- 
diã civil^  redactada  cu  la  direccion  general  dei  ciierpo^  y  apro- 
bada  por  S.  A/,  ai  Real  orden  de  3o  de  octubre  de  18- g». 


í  IV 
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DIVERSAS    DESPEZAS 

Serviços  de  inspecção 2:oooíi5!)OOo 

Expediente  da  secretaria  do  cominando  geral, 

batalhões  e  esquadrões 3:oooíU)00o 

Gratificações  de  readmissão 2:oooíil)ooo 

Gratificações  por  serviços  extraordinários  e 

prémios i  :oooítí)000 

Ajudas  de  custo  e  gratificações  de  marcha..  4:ooo;ííooo 

Pensões  e  reformas 6:oooí!&ooo 

Ferragem  e  curativo  dos  cavallos  a  3o  réis 

por  dia 7:774í&5oo 

Remonta  e  suas  despezas  annuaes 5:oooíí>ooo 

Gratificação  equivalente  á  remonta  para  208 

officíaes  .  . . : 4;992íí)000 

Despezas  com  as  luzes,  agua  e  concerto  de 

quartéis 1 2:ooOj|'ooo 

Mobilia  e  material  de  guerra 4:000-^^000 

Massa  e  entretenimento  de  armamento  e  cor- 
reame    4: 1 72íJ)68o 

Gratificações  para  fieis  e  serventes i:iooííooo 

Subsidies  aos  hospitaes 2:ooo;jpooo 

Subsidio  especial  para  alimentação  de  4:855 

praças  e  á  razão  de  20  réis  diários 35:441  íííSoo 

Somma 94:48oííC)68o 

Recapitulando  a  despeza,  temos : 

Commando  geral i2:352^ooo 

Estados  maiores  e  menores 35:952í!)ooo 

Esquadrões 1 32:627^600 

Companhias  do  continente 072:716^800 

Companhias  das  ilhas 24:285íf56oo 

Diversas  despezas 94:4802^680 

Total,  réis 872:4i4;3í)68o 

o  que,   comparado  com   a  despeza  que  actualmente  se  faz 
com  as  guardas  municipaes  e  policias  civis  de  todos  os  dis- 
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trictos  do  reino,  representa  um  excesso  de  259:39i.'jí)8o4 
réis. 

Este  excesso,  porem,  deve  ser  attenuado  pelas  verbas 
a  que  me  referi  a  pag.  24  d'esta  memoria,  como  é  jus- 
tificado pela  profundíssima  differença  que  existe  entre  o  tra- 
balho que  tenho  a  honra  de  publicar,  e  aquelle  que  serve 
de  norma  á  constituição  e  formação  actual  da  nossa  poli- 
cia civil  e  militar. 


Este  escripto  ou  memoria  militar  representa  a  minha 
sincera  opinião  sobre  a  organisação  da  Guarda  civil  em 
Portugal,  sem  comtudo  pretender  affirmar,  que  este  traba- 
lho sobreleve  em  méritos  a  muitos  outros,  que  possam  pu- 
blicar-se  sobre  o  mesmo  assumpto,  ou  que  satisfaçam  a 
serviços  de  outra  espécie  e  condição.  Nunca  me  pareceu 
possível  organisar  um  corpo  de  policia  sem  subordinação 
alguma  ás  leis  e  princípios  militares,  como  me  pareceu  sem- 
pre peccaminosa  e  menos  reflectida  a  idéa  de  constituir 
um  corpo,  onde  não  se  respeitam  os  códigos  de  disciplina 
do  exercito,  nem  ha  o  culto  do  uniforme,  nem  a  tradição 
do  serviço  militar,  e  nem  coisa  alguma  que  traduza  ele- 
mentos de  força  armada,  cuja  applicaçao  á  paz  e  á  guerra 
se  recommendaria  por  mais  de  um  titulo. 

Não  me  pareceu  também,  e  desde  o  tempo  que  me 
consagro  ao  estudo  das  questões  de  organisação,  que,  cor- 
porações differentes,  com  estímulos  e  incentivos  diversos, 
podessem  satisfazer  com  vantagem  ao  mesmo  fim  e  obje- 
ctivo orgânico;  como  não  posso  louvar  que,  na  agglomera- 
ção  dos  diversos  habitantes  de  uma  nacionalidade,  for- 
mando cidades,  villas,  aldeias  e  logares,  só  as  maiores  col- 
lectividades  sejam  contempladas  com  os  desvelos  devidos 
ás  forças  de  segurança  e  protecção.  Para  o  meu  espirito, 
se  os  grandes  centros  de  producção  ou  os  grandes  empó- 
rios, reclamam  cuidados  e  attençÕcs,  devidas  á  sua  impor- 
tância social,  administrativa  e  commercial,  também  as  re- 
clamam os  menores  centros  de  actividade;  e  mais  do  que  tudo 
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isto,  eu  considerode  grandíssima  vantagem  a  policia  de  todas 
as  estradas  e  vias  de  communicação,  rápidas,  ordinárias  ou 
acceleradas,  porque  ellas  são  as  verdadeiras  artérias  por 
onde  transitam  os  productos  ou  as  riquezas  de  uma  nação. 
De  resto,  accidcntes,  desordens,  crimes,  dão-se  ou  reali- 
sam-se  em  todos  os  pontos  de  um  paiz,  e  nem  por  isso 
demandam  exigências  menores  as  mais  remotas  ou  esque- 
cidas aldeias  de  um  território! 

E"*  principalmente  pela  influencia  moral  e  militar  que  a 
guarda  civil  se  recommenda.  Núcleo  de  reserva,  tam  pres- 
timoso quanto  preclaras  forem  as  ordenações  ou  bases  da 
sua  composição  e  formação  orgânica,  esse  corpo,  ha-de  im- 
pôr-se  sempre  como  succede  em  Hespanha,  sobrelevando  a 
qualidade  ao  numero!.  .  .  Como  nos  declives  mais  tortuosos 
do  reino  visinho,  onde  demoram  povos  activos  e  laboriosos, 
dois  guardas,  já  pela  sua  correcção  no  uniforme,  já  pelo 
seu  aprumo  e  seriedade,  são  muitas  vezes  bastantes  para 
conter  o  frémito  das  multidões  compactas,  ou  para  dissi- 
par os  primeiros  vislumbres  de  revolta.  Ai  do  que  transige 
ali  no  cumprimento  do  seu  dever,  como  mal  d"'aquelle  que, 
por  ventura,  aggrida  uma  praça  da  guarda  civil. 

Em  Hespanha,  a  guarda,  não  troca  as  suas  vestes  mi- 
litares, para  envergar  o  traje  rústico  do  foragido,  como  não 
espreita  o  malfeitor  empregando  artes  menos  próprias  de 
um  soldado  e  de  um  agente  de  ordem!  Não;  ali  o  guarda 
é  correcto,  é  limpo,  é  orgulhoso  de  si;  e  nem  se  metamor- 
phoseia  em  burguez  ou  camponio  para  effectuar  uma  pri- 
são, nem  se  disfarça  para  realisar  serviços  de  natureza  con- 
traria ao  seu  mister.  Ali  o  respeito  é  o  salvaguarda  do  po- 
licia, como  este  antepõe  a  qualquer  outra  consideração  o 
credito,  o  prestigio  e  o  bom  nome  da  corporação  a  que  se 
honra  pertencer.  E,  gastam-se  em  Hespanha  milhares  e 
milhares  de  pesetas,  e  augmentam-se  em  cada  anno  os  or- 
çamentos da  guarda  civil,  e  melhoram-se  ou  ampliam-se  as 
suas  bases  de  formação;  mas,  nem  por  isso  se  tumultuam 
as  ordenações,  se  inventam  outras  corporações  destinadas 
ao  mesmo  fim,  ou  se  amesquinham  as  razões  de  existência 
d''esse  formosíssimo  escalão  de  reserva,  E,  não  lhe  chamo 
unidade,  porque  até  hoje,  e  apesar  do  que  succedeu  por 
occasião  da  guerra  dos  cartistas,  este  corpo  não  constitue 
um  grupo  de  mobilisação. 

Por  modo  contrario  o  comprehendi  e  emprehendi  para 
Portugal,  e,  n'esta  parte,  me  parece  que,  todas  as  razões 
de  progresso  social  e  militar  o  aconselham,  Assim  o  çorrj- 
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prehenderam  também  alguns  militares  distinctos  do  reino 
visinho,  a  quem  tive  o  gosto  de  ouvir  palav^ras  de  ensina- 
mento e  benevolência;  mas,  ainda  que  tal  não  succedesse, 
nem  por  isso  se  alhearia  ou  desvirtuaria  o  meu  fim. 

Quero  crer,  e  não  o  nego  a  ninguém,  que  a  guarda 
civil  não  pode  como  a  fiscal,  trazer  ás  arcas  do  thesouro 
redditos  maiores  ou  lucros  monetários;  mas,  tem  como  ella 
muitas  e  muitas  razões  d^existencia,  sendo  a  primordial,  a 
que  define  no  paiz  uma  melhor  organisação  politica,  social  e 
militar.  E,  para  que  nem  tudo  fosse  despeza,  o  que  avoluma- 
ria ou  sobrecarregaria  o  orçamento  geral  do  estado,  eu  es- 
tudei ou  procurei  estudar  a  proveniência  e  applicação  de 
algumas  verbas  muito  importantes,  com  as  quaes  se  estabe- 
lecerá o  equilíbrio  económico  doesta  importantíssima  insti- 
tuição. 

Oxalá  haja  acertado,  ou  contribuído  um  pouco  para 
que,  n''um  futuro  mais  ou  menos  próximo,  a  organisação 
da  guarda  civil  em  Portugal  seja  uma  realidade  fecunda, 
que  o  estudo  e  a  pratica  de  outras  nacionalidades  inspirou 
c  aconselhou. 

Essa  realidade  constitue  o  objectivo  único  doesta  me- 
moria. 
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